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Resumo 
 
 A ciência genética percorreu um longo caminho desde o estabelecimento das 
leis da hereditariedade por Gregor Mendel até à tecnologia de perfis de ADN (ácido 
desoxirribonucleico) desenvolvida, em 1984, por Alec Jeffreys. Em contexto forense, 
a primeira utilização do ADN aconteceu no Reino Unido, tendo rapidamente sido 
alargada a outros países do mundo ocidental e chegado a Portugal já nos finais da 
década de noventa, com a primeira identificação positiva de um suspeito de 
homicídio a ocorrer no Laboratório de Polícia Científica (LPC). A Lei n.º 5/2008, de 
12 de Fevereiro, estabelece os princípios da criação e manutenção de uma base de 
dados de perfis de ADN, até então inexistente em Portugal. Os seus fins - de 
investigação criminal e identificação civil - permitem, maxime, a identificação de 
uma vítima de um crime, do seu autor, ou a identificação de cadáveres ou pessoas 
desaparecidas. 
 
 Segundo o Conselho de Fiscalização da Base de Dados de Perfis de ADN 
(CFBD - ADN) foram inseridas 4.894 amostras na base de dados desde o início do 
seu funcionamento, em 12 de Fevereiro de 2010, até 30 de Setembro do ano 
corrente de 2014. Destas, 2.937 referem-se a perfis de condenados, 1.803 a 
“amostras-problema” para investigação criminal, 12 para identificação civil e apenas 
4 são perfis de voluntários. Os números demonstram a frustração das expectativas 
iniciais que apontavam para a inserção, em média, de 3.000 perfis por ano.  
 
 Não obstante a credibilidade hoje dada à tecnologia de ADN, têm sido 
apontadas como causas para a reduzida inserção de perfis o carácter restritivo da 
legislação que exige, por exemplo, que a recolha de amostra seja ordenada, 
oficiosamente ou a requerimento, por despacho do juiz, a falta de verba dos 
tribunais perante o custo elevado dos exames ou perícias ou ainda o tempo de 
permanência dos perfis na base de dados. Muito se fez, sem dúvida, mas os factos 
mostram-nos que há ainda muito por fazer. 
 
 As conclusões resultam da análise bibliográfica e documental adoptada na 
metodologia desta dissertação, com destaque para obras nacionais, bem como para 
artigos de imprensa escrita. 
 
 Palavras-Chave: ADN, Base de Dados, Perfis, Amostras, Identificação, Lei 
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Abstract 
  
 The genetic science has come a long way since the establishment of the 
Mendel’s laws of heredity to the technology of DNA (deoxyribonucleic acid) profiles 
developed in 1984 by Alec Jeffreys. In the forensics area, the first use of DNA 
techiniques occurred in the United Kingdom, having been rapidly extended to other 
countries of the western world and come to Portugal on late nineties within the first 
positive identification of a murder suspect on the Scientific Police Laboratory (LPC). 
Law No. 5/2008, on 12 February, defines the principles of creating and maintaining 
a DNA database, non-existent in Portugal until then. Its purposes - criminal 
investigation and civil identification- allow, especially, the identification of a victim 
of a crime, its author, or the identification of corpses or missing persons. 
 
 According to the Supervisory Board of the DNA Profiles Database 4,894 DNA 
samples were inserted in the database created by Law No. 5/2008, of 12 February, 
since it started operating in February 12, 2010, until September 30, 2014. 2,937 
samples relate to profiles of convicted offender, 1803 to “problem-samples” for 
criminal investigation, 12 for civil identification and only 4 relate to volunteer 
profiles. The figures show the frustration of the initial expectations that pointed to 
the inclusion, on average, 3,000 profiles per year.  
 
 Nevertheless the credibility given today to DNA technology, have been 
identified as causes for reduced insertion profiles the restrictive nature of the 
legislation which requires, for example, that the sample has to be ordered by the 
judge on his/her own initiative or in response to a request, the high costs of DNA 
analysis associated with the lack of funding from the courts or even o the time that 
the DNA profiles stay in the database. Much has been done, it is true, but the facts 
show that much remains to be done. 
 
 The conclusions mentioned in this thesis result from bibliographical and 
documentary analysis, highlighting national works as well as press articles. 
 
 Keywords: DNA, Database, Profiles, Samples, Identification, Law 
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Introdução 
 
 A Lei n.º 5/2008, de 12 de Fevereiro, aprova a criação de uma base de 
dados de perfis de ADN para fins de identificação civil e criminal.1 Tal diploma 
não só estabelece os princípios da criação e manutenção de uma base de dados 
de perfis de ADN, como também regula a recolha, tratamento e conservação de 
amostras de células humanas, a respectiva análise e obtenção de perfis de ADN, 
a metodologia de comparação de perfis de ADN, extraídos das amostras, e o 
tratamento e conservação da respectiva informação em ficheiro informático 
sendo expressamente proíbida a utilização, análise e tratamento de qualquer tipo 
de informação obtida a partir da análise das amostras para finalidades diferentes 
das de identificação civil e de investigação criminal.  
 
 Já considerada a maior descoberta científica do século XX2, a utilização da 
tecnologia de ADN permite essencialmente, para efeitos de investigação criminal, 
a identificação de vítimas e suspeitos e, no âmbito civil, o estabelecimento da 
filiação. O procedimento consiste, sumariamente, na recolha de amostras 
biológicas obtidas dos indivíduos ou colhidas no local do crime. Uma justiça mais 
célere e exacta e o fortalecimento da confiança pública no sistema de justiça e 
nos orgãos de investigação criminal poderão ser possibilitados mediante o 
recurso à aptidão do ADN para facultar uma identificação de modo claro e 
inexorável.  
 
 No que lhe diz respeito, a base de dados de perfis de ADN consiste num 
complexo organizado de perfis de ADN e de dados pessoais, acessível segundo 
parâmetros definidos. Os perfis adquiridos poderão depois ser confrontados com 
outros já existentes na base de dados. Assim, a probabilidade de sucesso em se 
conseguir uma identificação depende do número de perfis individuais que a base 
                                  
1 A Lei N.º 5/ 2008 usa a formulação “ADN” que é uma tradução da sigla DNA (deoxyribonucleic 
acid), daí ter sido esta a terminologia acolhida nesta dissertação. Todavia considera-se que esta 
sigla não se deve traduzir e deve ser sempre utilizada a sua designação em inglês, ou seja, DNA, 
por ser a designação aprovada pela Sociedade Internacional de Bioquímica.  
2 Numa sondagem online feita a 432 académicos no Reino Unido, em Maio de 2010, a descoberta 
científica da estrutura do ADN foi considerada a maior do século XX, seguida da impressão digital 
genética desonvolvida por Alec Jeffrey’s e do primeiro computador cuja criação foi atribuída a 
Freddie Williams e Tom Kilburn. 
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de dados já contiver. Segundo o CFBD - ADN foram inseridas 4.143 amostras na 
base de dados criada pela Lei n.º 5/2008, de 12 de Fevereiro, desde o início do 
seu funcionamento, em 12 de Fevereiro de 2010, até 30 de Setembro do ano 
corrente de 2014. Destas, 2.239 referem-se a perfis de condenados, 1.775 
“amostras-problema” para investigação criminal, 12 para identificação civil e 4 
são perfis de voluntários.3 Os números demonstram a frustração das expectativas 
iniciais que apontavam para a inserção, em média, de 3.000 perfis por ano. 4 
 
 A lógica subjacente de reforço dos poderes do Estado em matéria de 
segurança, associada à maior prevenção e redução da criminalidade, treme 
perante a necessidade de proteger os direitos, liberdades e garantias dos 
cidadãos, tais como a dignidade humana, a privacidade e a autonomia, 
remetendo para o legislador a necessidade de estabelecer um equilíbrio entre os 
vários interesses que lhe incumbe, naturalmente, salvaguardar. Não obstante, a 
criação de bases de dados genéticos com finalidades forenses, nomeadamente 
de investigação criminal, tem-se desenvolvido por toda a Europa, havendo 
propensão para o crescimento sucessivo das bases de dados genéticos. A 
heterogeneidade legislativa das diferentes bases de dados genéticos forenses 
internacionais reflecte-se, de igual forma, nos seus fins, na espécie e número de 
dados armazenados e no material biológico seleccionado. 
 
 A presente dissertação propõe-se conhecer, substancialmente, a vertente 
jurídica da problemática da (in)eficácia da base de dados de perfis de ADN. Ainda 
assim, e uma vez que a ciência do ADN envolve terminologia de uma 
complexidade científica que excede o conhecimento geral, revela-se imperioso 
fazer uma abordagem à evolução e aos conceitos da ciência genética para 
entendimento completo da forma como se deu a integração do ADN na 
conjuntura jurídica.  Percorrendo o processo legislativo de criação da base de 
dados de ADN, bem como fazendo uma abordagem às questões levantadas em 
torno dos seus limites, potencialidades e constrangimentos, o estudo aqui 
apresentado procura conhecer e descrever os principais obstáculos ao sucesso da 
                                  
3 Estes números constam da página da Internet do CFBD - ADN : http://www.cfbdadosadn.pt. A 
definição de «Amostra - problema» está descrita na lei, correspondendo “à amostra, sob 
investigação, cuja identificação se pretende estabelecer”. 
4 A estimativa foi revelada, em 2011, pelo então Presidente do Instituto Nacional de Medicina Legal 
(INML), Duarte Nuno Vieira.  
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lei, designadamente no que à inserção de amostras e elaboração de perfis diz 
respeito. Recorreu-se, para isso, à análise documental da legislação e dos 
grandes estudos nacionais e internacionais sobre o tema, bem como à leitura das 
principais peças jornalísticas para, dessa forma, conhecer as principais razões do 
(in)sucesso amplamente apontado à nossa base de dados de perfis de ADN. 
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1. Do Ácido Desoxirribonucleico  
 
 Uma das descobertas científicas de maior importância na compreensão da 
hereditariedade foi a descoberta da estrutura do principal composto químico que 
entra na composição dos cromossomas e que é a molécula onde se encontram 
cofidicadas as características genéticas de cada pessoa: o ácido 
desoxirribonucleico. Cada uma das nossas células tem exactamente, no seu 
núcleo, a mesma quantidade e a mesma sequência de ADN. É esse facto que 
permite que as características genéticas de cada pessoa possam potencialmente 
ser estudadas a partir de qualquer tipo de material biológico - saliva, sémen, 
cabelo -, de qualquer parte do seu corpo.  
 
 Para uma melhor compreensão do papel crucial do ADN e do seu impacto 
no âmbito judicial - e, quem sabe, até da própria legislação - torna-se 
fundamental conhecer o seu trajecto histórico e alguns dos seus principais 
conceitos - tais como genes, ADN nuclear e mitocondrial, codificante ou não 
codificante, etc., -, naquilo que se procura que seja uma abordagem breve e 
despretensiosa à ciência genética. 
 
1.1. Resenha histórico-científica 
 
1.1.1. A revolução Mendeliana 
 
 Devido aos trabalhos experimentais sobre a fecundação artifical em 
plantas, o botânico francês Pierre-Louis Moreau de Maupertuis (1698-1759) e o 
alemão Joseph Gottlieb Koelreuter (1733-1806) foram já considerados os 
pioneiros da ciência da hereditariedade. 5 Porém, só Gregor Johann Mendel, um 
monge agostiniano e botânico austríaco, foi capaz de condensar, em 1865, o 
                                  
5 Sobre a origem dos estudos da hereditariedade v. COEN, Enrico. - “The Art of Genes: How 
organisms make themselves. Oxford University Press, 2000. Versão electrónica disponível em 
http://books.google.pt/books?id=rIyCta63zPsC&printsec=frontcover&dq=art+of+genes&hl=ptPT&sa
=X&ei=pO1HVLfWK8Htaq6TgNAI&ved=0CCkQ6AEwAA#v=onepage&q=art%20of%20genes&f=false, 
ou ainda BYNUM, William F., BROWNE, E.Janet e PORTER, Roy. - Dictionary of the History of Science. 
New Jersey: Princeton University Press, 2014. Versão electrónica disponível em 
http://books.google.pt/books?id=Ian_AwAAQBAJ&pg=PP24&dq=dictionary+of+the+history+of+scien
ce&hl=ptPT&sa=X&ei=me9HVJP8LsLwap6VgcgL&ved=0CCYQ6AEwAQ#v=onepage&q=dictionary%20o
f%20the%20history%20of%20science&f=false. 
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aglomerado das suas observações num único modelo teórico tendo sido, do 
ponto de vista epistemológico e metodológico, o primeiro a fundamentar as suas 
hipóteses e o seu modelo em observações quantitativas, tratadas 
estatisticamente. 6 
 
 Mendel, nascido em 1822, para quem “o seu mundo era o seu mosteiro e 
o seu jardim” 7 , propôs-se descobrir o que determinava as características 
(tamanho, forma, cor) das espécies de plantas e animais e o modo como eram 
herdadas. Do seu modelo teórico - que assentou no cruzamento de ervilhas-de-
cheiro de diversas qualidades (lisas ou enrugadas, grandes ou pequenas) e cores 
(amarelas ou verdes), estabelecendo a frequência segundo a qual cada um dos 
caracteres originários dos progenitores morfologicamente diferentes se 
manifestava na primeira e depois na segunda geração -, resultou a enunciação 
dos seguintes princípios fundamentais da hereditariedade:   
 
i. as características fundamentais de um organismo são determinadas 
por factores distintos e determinantes, actualmente designados de 
genes - que se transmitem de uma geração para a seguinte de 
modo independente; 
 
ii. a actuação recíproca de um par de elementos hereditários define 
muitas das características dos organismos;  
 
iii. se distintos os factores que determinam uma característica num 
determinado par, a forma dominante omite a acção da outra, que se 
denomina de recessiva; 
 
iv. segundo os critérios estatísticos, os organismos com qualidades 
específicas são produzidos de uma geração para a outra em 
quantidades expectáveis.  
  
                                  
6 Sobre os estudos empíricos de Mendel cfr. BAPTISTA, Manuel Banet - Génese e Genes. Lisboa : 
Gradiva, 1989. pp. 32-42. 
7 In DARLINGTON, C.D. - A Genética e o Homem. Traduzido por R.Peres. Porto : Civilização, 1970. 
pp. 112. Esta obra faz o apanhado histórico das investigações sobre a hereditariedade e a 
ontogenia, sendo muito útil para a compreensão mais rigorosa desta matéria. 
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 Sobre o mesmo problema debruçava-se, quase simultaneamente, Johann 
Friedrich Miescher, um jovem bioquímico suíço que, sob a orientação de Ernst 
Hoppe-Seyles, descobriu uma substância, até então ignorada pelos químicos, 
presente na secreção purulenta humana e cuja composição era rica em átomos 
de fósforo e nitrogénio, à qual chamou de “nucleína”. Em 1874, Miescher dividiu 
a substância em proteínas e componentes ácidos, tendo sido adoptada a 
designação “ácido nucleico” pela mão de Richard Altmann já em 1889, não sendo 
nada menos do que o componente químico da hereditariedade, a saber, o ADN. 
Só oitenta anos depois o ADN isolado por Miescher foi reconhecido como o 
verdadeiro material hereditário. 
 
 Não foi senão trinta e cinco anos depois da publicação dos resultados de 
Mendel que o holandês Hugo de Vries, o alemão Carl Correns e o austríaco Eric 
Tschermark, todos botânicos e em investigações independentes, corroboraram 
os resultados das experiências de Mendel, mostrando que as suas leis se 
aplicavam, além das ervilhas, a uma série de espécies vegetais. É apenas então, 
pode dizer-se, que nasce a genética contemporânea.  
 
 Lucien Cuénot, um biólogo francês, e William Bateson, um geneticista 
inglês, concluíram, nos anos posteriores aos estudos de Mendel e Miescher, que 
as leis de Mendel regiam igualmente a transmissão de caracteres no mundo 
animal, constatando que a segregação de caracteres, que constituía a 
contribuição essencial das leis de Mendel, não era uma particularidade da 
reprodução das plantas. Bateson foi o responsável pela adopção do termo 
“genética” para nomear a ciência que estuda a hereditariedade e as variações dos 
organismos, ao ter usado o termo, pela primeira vez, na Conferência 
Internacional sobre Hibridação e Cultura das Plantas em 1906. 
 
1.1.2. A descoberta dos cromossomas  
 
 Corria o ano de 1882 quando o anatomista alemão Walter Flemming 
(1843-1905) examinava, ao microscópio, células animais transparentes através 
do recurso a tintas sintéticas. Flemming pôde constatar que apenas certas partes 
da célula assimilavam as tintas e que havia uma área no interior da célula - 
denominada de núcleo - onde a assimilação era superior. Atribuindo ao material 
colorido a designação de “cromatina” (da palavra grega “cor”), Flemming notou 
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que a sua morfologia se transformava quando as células se dividiam em duas 
células filhas idênticas. Aquando do processo da divisão celular, o referido 
material, filiforme, aglomerava-se num grupo de filamentos curtos e compactos, 
mais tarde designados de cromossomas (“corpos coloridos”) por Heinrich Wilhelm 
Waldeyer (1836-1921), colega de Flemming. 
 
 Com a revelação dos cromossomas, os cientistas elaboraram a hipótese de 
que os mesmos fossem os vectores de transmissão da hereditariedade que 
Gregor Mendel tinha estudado nas experiências efectuadas com ervilhas - de - 
cheiro. Porém, era difícil de explicar como é que os quarenta ou cinquenta 
cromossomas então descobertos nas células humanas poderiam ser os 
causadores de um número muito maior de características individuais. Sabe-se 
hoje que as células humanas contêm quarenta e seis cromossomas - metade de 
cada progenitor -, organizados em vinte e três pares.8 Nos primeiros anos do 
século XX, os cientistas consideravam que cada cromossoma integrava várias 
unidades hereditárias distintas - por eles designadas de “genes” -, as quais 
determinavam as diferentes características animais ou vegetais.  
  
“A palavra gene está completamente liberta de qualquer hipótese; 
exprime apenas o facto confirmado de que, pelo menos, muitas 
propriedades do organismo são determinadas por «condições», 
«bases» ou «materiais» especiais, separáveis e, por isso, 
independentes - para abreviar, aquilo a que chamaremos genes - 
presentes nas células reprodutoras.”9 
 
 O entendimento de que o gene constituía um elemento hereditário 
responsável por uma única característica foi largamente aceite, ainda que nessa 
época ninguém sequer concebesse o que seria um gene. 
                                  
8  Em 22 destes pares de cromossomas homólogos, denominados autossomas, ambos os 
componentes são idênticos entre si em todos os indivíduos. Pelo contrário, os cromossomas que 
constituem o outro par, denominados gonossomas ou cromossomas sexuais, diferem em ambos os 
sexos: nas mulheres, este par é composto por dois cromossomas X, iguais entre si, enquanto que 
nos homens é composto por um cromossoma X e outro designado cromossoma Y. 
9 Palavras de Wilhelm Johannsen, um botânico dinamarquês cujas ideias ficaram expressas em dois 
dos mais importantes termos usados na Genética, o genótipo e o gene. Sobre Johannsen, o seu 
método experimental e sua influência na ciência genética v. DARLINGTON, C.D. - A Genética e o 
Homem. Porto : Civilização, 1970, p.133-138. 
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1.1.3. Thomas Morgan e Oswald Avery 
   
 Devido à rapidez com que a mosca do vinagre, a drosófila 10 , se 
multiplicava, o zoólogo Thomas Morgan, considerado hoje um dos maiores 
sábios da genética, decidiu, em 1930, utilizá-la para as suas experiências 
geneticistas. Através do estudo de um conjunto de características, como a cor 
dos olhos, Morgan provou, também ele, que os cromossomas são os portadores 
dos factores herdados que se encontram dispostos de uma forma linear ao longo 
dos cromossomas filiformes: os genes.11 
 
 Uma vez que as proteínas pareciam ser as únicas substâncias 
suficientemente complexas para servir de armazém de informação das formas de 
vida, estas foram, durante muito tempo, consideradas o material genético 
contido nos cromossomas. Todavia, em 1944, o cientista americano Oswald 
Avery publicou um artigo em que descrevia as suas experiências com bactérias, 
que revolucionaram, na época, a percepção do que era a hereditariedade. As suas 
experiências demonstraram que o ácido desoxirribonucleico - a substância 
presente nos cromossomas de todas as células vivas - sendo transferido de uma 
bactéria para a outra modificava de forma drástica as características da bactéria 
receptora.  
 
 Já Alfred Hershey e Martha Chase, cientistas americanos, provaram, em 
1952, que o ADN é, na verdade, o depósito de toda a informação genética. Em 
experiências com vírus constituídos apenas por ADN e proteínas, demonstraram 
que os mesmos se reproduziam no interior de bactérias infectadas mesmo 
quando as proteínas eram retiradas. Hershey e Chase comprovaram que apenas o 
                                  
10  Outrora conhecida como mosca-da-fruta - por estar constantemente sobre frutos maduros - a 
Drosophila melanogaster é uma das espécias mais utilizadas em experiências genéticas pela 
dimensão dos seus cromossomas que se tornam facilmente observáveis ao microscópio. 
11 “O ponto de partida das observações de T.H.Morgan foi o estudo das mutações que afectam a cor 
dos olhos, caracter que ele demonstrou, em 1910, transmitir-se à segunda geração. Estes 
resultados e outros da mesma natureza iriam conduzi-lo a proceder a uma aproximação entre o 
fenómeno da mutação, decoberto por Hugo de Vries nas plantas, e os factores hereditários cuja 
existência havia sido postulada por Mendel. Morgan propôs que as mutações afectam realmente os 
famosos factores mendelianos e que estes últimos (denominados “genes” por Johannsen) estão 
dispostos linearmente sobre os cromossomas um pouco “como as pérolas de um colar”.” (GROS, 
François. - Os Segredos do Gene.  1991). 
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ADN é necessário à reprodução, sendo ele o material genético que determina as 
características do organismo. 
 
1.1.4. A Dupla Hélice 
 
 Não foram parcos os conhecimentos, estudos e experiências acessíveis ao 
químico britânico Francis Crick e ao geneticista americano James Watson que 
formularam a hipótese de que a molécula de ADN constituía uma dupla espiral. A 
análise química confirmava que continha cadeias longas enroladas à volta uma da 
outra, apresentado uma certa semelhança com uma escada em caracol - a dupla 
hélice. As cadeias, ou lados da escada, são constituídas por açúcares estruturais 
e por fosfatos e estão ligadas entre si por pares de compostos químicos, os 
nucleótidos, que formam os degraus. As quatro bases são a adenina, a citosina, a 
guanina e a timina.  
 
 Watson e Crick, que juntamente com Maurice Wilkins12 foram galardoados 
com o Prémio Nobel de Fisiologia ou Medicina de 1962 pelas suas “descobertas 
sobre a estrutura molecular dos ácidos nucleicos e seu significado para a 
transferência de informação em material vivo", construíram um modelo de arame 
para testar se a sua teoria da estrutura em espiral do ADN seguia as normas da 
química. Os resultados obtidos, publicados em 1953, suscitaram uma onda de 
investigação que alterou o rumo da biologia. Foram eles que desvendaram o 
enigma do modo como o código genético mantém a sua estrutura e se copia e é 
lido. 13 
 
 
 
 
                                  
12 Wilkins foi um fisiologista neozelandês cujas pesquisas contribuíram para o conhecimento da 
estrutura do molécula do ADN. No entanto, as imagens de alta qualidade da molécula de ADN só 
foram possíveis graças a Rosalind Franklin, uma biofísica britânica que iniciou a aplicação de 
estudos com difração do raio-X para determinação da estrutura da molécula do ADN e cujas 
fotografias foram utilizadas por Wilkins sem a sua permissão. 
13 A este propósito Cf. BAPTISTA, Manuel Banet. - Génese e Genes. Lisboa, 1989, que faz a 
abordagem da génese do modelo da dupla hélice, das suas características estruturais e 
consequências biológicas. Cf. também WATSON, James D. - A Dupla Hélice. Gradiva, 1994. 
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1.1.5. A “impressão digital” genética e o Projecto de Genoma Humano 
 
 Alec Jeffreys, um investigador da Universidade de Leicester, no Reino 
Unido, foi, em 1984 e com apenas 34 anos de idade, o primeiro cientista a 
observar que pequenas sequências de ADN se repetiam sequencialmente ao 
longo de todo o genoma humano variando, de indivíduo para indivíduo, em 
número, tamanho e localização. Ao sujeitar o ADN a enzimas de restrição - que 
funcionam como tesouras que cortam a molécula de ADN em posições 
específicas -, Jeffreys notou que o mesmo se fragmentava em diferentes porções 
que, sendo sensíveis aos raios-X, são marcadas com um mecanismo radioactivo 
que permite que estas sejam detectadas. Depois, os pedaços de DNA são sujeitos 
a electroforese e revelam um "código de barras genético" que é característico de 
cada indivíduo.14 Cada um dos progenitores transmite a um filho metade das 
bandas que compõem o seu “código de barras” e, por esse motivo, as 
“impressões digitais” do ADN permitem determinar com precisão se determinado 
homem é, ou não, pai biológico de uma criança.  
 
 Iniciado formalmente em 1990 e então dirigido por Watson, o denominado 
“Projecto de Genoma Humano” constituiu um esforço mundial que visou o 
mapeamento do genoma humano e a identificação de todos os nucleótidos que o 
compõem - ou seja, a leitura de todo o material genético de uma pessoa -, bem 
como o desenvolvimento de tecnologias para a análise de ADN e discussa ̃o os 
problemas e ́ticos, legais e sociais que pudessem surgir com o Projeto. Os 
responsáveis acreditavam que a descoberta da posição de cada gene, além da 
sua composição, seria valiosa para diagnóstico e a cura de muitas doenças, como 
cancro, obesidade, diabetes, doenças auto-imunes e hipertensão.15 Através das 
contribuições significativas de instituições de diversos países, a sequência inicial 
do genoma humano foi anunciada em 2001 e em 14 de Abril de 2003, um 
comunicado de imprensa anunciou que o Projeto foi concluído com sucesso, com 
a sequenciação de 99% do genoma humano, com uma precisão de 99,99%. 
                                  
14 A propósito da “impressão digital” genética cfr. JEFFREYS, Alec. J - Genetic Fingerprinting, in 
“Nature Medicine”, Vol. 11, N.º 10, 2005. pp. 14-23. Disponível electronicamente em 
http://www.laskerfoundation.org/awards/pdf/2005_jeffreys.pdf.  
15 Sobre o impacto da sequência do genoma humano na saúde, v. BASHYAM, M.D.; HASNAIN, S.E. - 
The human genome sequence : impact on health care. Centre for DNA Fingerprinting & Diagnostics. 
India, 2003. Versão electrónica disponível em http://icmr.nic.in/ijmr/2003/0201.pdf . 
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1.2. Tipos e funções 
  
 São várias as funções essenciais desempenhadas pelo ADN nos seres 
vivos16, a saber:  
 
i. função de transmissão: ao ADN cabe, por um lado “fazer cópia de 
si próprio para que a célula se divida e contenha a mesma 
informação genética” e cabe-lhe também “transportar as instruções 
para a produção de proteínas para que as células possam construir 
a “maquinaria” da vida”, consistindo, assim, na base da 
hereditariedade. Assim se transmitem, de pais para filhos, as 
características próprias de cada espécie; 
 
ii. função de discriminação ou individualização: dentro de cada 
espécie os indivíduos são geneticamente distintos uns dos outros. 
Ora, uma vez que o ADN não é completamente idêntico entre todos 
os indíviduos da mesma espécie, existem pequenas diferenças 
genéticas (cor dos cabelos, olhos ou estatura) que permitem 
discriminar os sujeitos e, portanto, identificá-los; 
 
iii. função de evolução: o ADN é também o garante da evolução das 
espécies, já que essa evolução tem origem nos erros de 
transmissão dos caracteres  da geração parental para a geração 
filial, permitindo a evolução da espécie humana. 
 
1.2.1. ADN nuclear e ADN mitocondrial 
  
 O ADN nuclear - o mais utilizado em contexto forense - localiza-se no 
núcleo das células e contém 100 000 vezes mais pares de bases do que o ADN 
mitocondrial, sendo constituído por igual número de genes do pai ou da mãe.  
 
                                  
16 Cfr. RODRIGUES, Benjamim Silva - Da Prova Penal : A prova científica: exames, análises ou 
perícias de ADN? Controlo de velocidade, álcool e substâncias psicotrópicas. Tomo I. Coimbra : 
Coimbra Editora, 2008. ISBN 978-989-95779-3-0. pp.48-49. 
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 Por sua vez, o ADN mitocondrial17 com apenas 16.569 pares de bases 
ocorre nos organelos celulares do citoplasma - que é a área circundante do 
núcleo - que dão pelo nome de mitocôndrias. Uma vez que no momento da 
concepção apenas o núcleo do espermatozóide se funde com o óvulo, o material 
genético existente nas mitocôndrias é herdado somente da mãe. Assim, a 
sequência é idêntica para todos os familiares por via materna, facilitando a 
identificação por comparação com amostras de referência. Em genética forense, a 
análise do ADN mitocondrial é particularmente útil para o estudo de amostras 
muito antigas ou em avançado estado de decomposição, como ossos, cabelos ou 
dentes, ou ainda em situações de catástrofe, dada a sua maior resistência a 
degradar-se. 
 
1.2.2. ADN codificante e ADN não codificante 
 
 O material genético dos cromossomas divide-se em regiões genómicas 
codificantes e não codificantes.  
 
 O ADN codificante trata-se de fragmentos de ácido nucleico que 
determinam, de acordo com a ordem dos seus vários nucleótidos18, os diferentes 
genes que definirão as características (irrepetíveis) das pessoas através da 
respectiva síntese proteica. Isto significa que este ADN determinará o aspecto 
(interior e exterior) de cada organismo humano, de tal modo que nos seres 
humanos ele terá por função o estabelecimento dos diversos traços 
correspondentes ao fenótipo19, tais como a cor dos olhos, a altura, entre outros.  
                                  
17 Sobre as potencialidades do ADN mitocondrial (mtDNA) no contexto forense v. CARVALHO, 
Nígela Rodrigues; CÂNDIDO, Ian Marques e QUEIROZ, Paulo. - Potenciais de uso forense do DNA 
mitocondrial, disponível em versão electrónica. 
18 As bases de nucleótidos são substâncias que permitem a ligação entre as moléculas de açúcar e 
fosfato. As quatro bases são a adenina (A), citosina (C), guanina (G) e timina (T) e, entre elas, 
formam códigos cuja leitura torna possível o ligamento dos aminoácidos na ordem correcta (v. 
supra 1.1.5). 
19 O fenótipo é o conjunto das características observáveis de um organismo ou população como, 
por exemplo: morfologia, desenvolvimento, propriedades bioquímicas ou fisiológicas e 
comportamento. O fenótipo resulta da expressão dos genes do organismo, da influência de 
factores ambientais e da possível interação entre os dois.  Para um entendimento mais aprofundado 
do que é o fenótipo, ou ainda o genótipo, v. ZÉRON, Agustín. - Biotipos, fenotipos y genotipos. ¿ Qué 
biotipo tenemos? (Segunda Parte). “Revista Mexicana de Periodontología”, Vol.2, Núm. 1, Ene - Abril 
 19 
 Por outro lado, as características do ADN não codificante vão convertê-lo 
num grande instrumento de diferenciação e identificação (criminal e civil) do 
indivíduo, sendo imprescindível na investigação genética forense já que cada 
sujeito será único e irrepetível a este nível, com excepção dos gémeos 
monozigóticos. Mais: o ADN não codificante permite apenas e tão-só a obtenção 
de informação identificativa, ao contrário do que acontece com o ADN codificante 
que permite conhecer outras características individualizadoras. O ADN não 
codificante é não só o presente em maior quantidade, mas, também, o mais 
interessante do ponto de vista da sua aplicação no âmbito jurídico. Isto explica 
que os exames genéticos tenham uma grande capacidade de discriminação e 
identificação, sendo, actualmente, incontestável que produzem a prova de 
identificação mais rigorosa que se conhece, ultrapassando a já enorme 
capacidade probatória da colheita do espécimen sangue. 
 
1.2.3. Marcadores (polimorfismos) de ADN 
 Ainda que aproximadamente 99.9% da sequência de ADN entre indivíduos 
diferentes seja a mesma, os restantes 0,1% de variação permitem distinguir os 
indivíduos através dos designados polimorfismos genéticos, ou seja, através das 
diferentes combinações nas sequências de ADN. Os polimorfismos genéticos 
podem variar de acordo com a sua natureza ou técnica de detecção e designam-
se por RFLP (do ingês “Restriction Fragment Length Polymorphism”), VNTR’s 
(Variable number Tandem Repeats” - múltiplas sequências repetidas de ADN 
constituídas por 10 a 64 pares de bases), STR’s (“Short Tandem Repeats” - 
repetições constituídas por apenas 2 pares de bases) e SNP (“Single Nucleotide 
Polymorphism” - variac ̧a ̃o na sequência de ADN que ocorre quando um nucleótido 
e ́ alterado por outro em sequências de ADN que podem ou na ̃o codificar genes). 20 
                                                                                                    
de 2011.  
20  Sobre a temática dos polimorfismos genéticos Cf. CARATACHEA, Marco Antonio Checa.- 
Polimorfismos genéticos: Importancia y apliaciones. “Rev. Inst. Nal. Enf. Resp. Mex.” Vol. 20 - N.º 3 
Julio-Septiembre 2007: Pag. 213-221 e ainda MARANO et al. - Polimorfismos Genéticos e 
Identificação Humana : o DNA como prova forense, in “Genética na Escola”. São Paulo, 2010. pp. 53-
56 e LEITE et al. - Uso das Técnicas de Biologia Molecular na Genética Forense, in “Derecho y Cambio 
Social”. Camaragibe, 2013. ISSN: 2224-4131. 
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 Esta ampla diversidade de padrões detectáveis no ADN humano fornece a 
médicos, cientistas e investigadores pontos de referência úteis, ou marcadores, 
que contribuem, entre outros, para o diagnóstico de doenças genéticas 
familiares, para o estabelecimento de diferenças fenotípicas ou de características 
hereditárias específicas. 
 
1.2.4. Extracção, Quantificação e Amplificação21  
 
 Desde a recolha e preservação da amostra, à extracção, quantificação e 
amplificação, todas as fases são, sem distinção, cruciais para a obtenção de bons 
resultados na análise de ADN.  
 
 O processo de extracção de ADN de uma célula é, geralmente, o primeiro 
passo na análise do mesmo. Durante o processo de análise da molécula de ADN 
há todo um conjunto de substâncias presentes na própria célula, tais como 
proteínas ou lípidos, ou até no suporte onde se encontra a amostra, que podem 
comprometer a qualidade e integridade do material em estudo. Neste sentido, 
procede-se à extracção do ADN - possível através de várias técnicas ou 
metodologias - para, apenas e tão-só, separar ou remover a molécula de ADN dos 
restantes componentes celulares. O processo de extracção do ADN não é linear 
em termos de duração ou rendimento, variando em função das especificidades da 
amostra colhida.  
 A quantificação de ADN é, por sua vez, indicada para assegurar que a 
quantidade presente numa amostra é adequada para a subsequente amplificação 
e que o ADN extraído é especificamente humano, e não de outra fonte biológica. 
Esta quantificação específica de ADN humano é essencial para assegurar a 
qualidade dos estudos, principalmente nos casos baseados em amostras 
degradadas ou com baixo número de cópias de ADN.22  
                                  
21 Para uma explicação expedita, mas rigorosa, dos procedimentos de análise do ADN v. ROBINSON, 
Alex - DNA typing has become an important police tool. - Forensic Science, Médécine Légale, Can. 
Med. Assoc. J., 1993, p.464-466. 
22 Para uma melhor compreensão das técnicas de quantificação de ADN v. OLIVEIRA, Ana. - 
Quantificação de ADN nuclear e ADN mitocondrial por PCR em tempo real. Departamento de 
 21 
 Depois de finalizada a extracção e apurada a quantidade de ADN que se 
conseguiu isolar, chega a fase da amplificação. Inventada em 1985 por Kary 
Mullis, um químico norte-americano que publicou as suas experiências na revista 
científica Methods in Enzymology, a técnica de amplificação do ADN que dá pelo 
nome de Reacção em Cadeia da Polimerase (PCR - Polymerase Chain Reaction) 
permite replicar exponencialmente uma pequena quantidade de ADN, tendo 
valido a Mullis o Prémio Nobel da Química em 1993.  
 
“É uma reacção difícil de executar, que apenas necessita de um tubo de  
ensaio, alguns reagentes comuns e uma fonte de calor. A amostra de 
ADN que se pretende amplificar pode ser pura ou uma parte minúscula 
de uma mistura extremamente complexa de materiais biológicos. O 
ADN pode provir de uma amostra de tecido conservado, de um único 
cabelo humano, de uma gota de sangue seco deixada no local do crime, 
dos tecidos de um cérebro mumificado ou de um mamute de 40 mil 
anos congelado num glaciar.”23 
 
 Na PCR produzem-se rapidamente milhões de cópias de um segmento de 
ADN de uma pessoa, podendo gerar 100 mil milhões de cópias a partir de uma 
única molécula. Por outras palavras: 
 
“Em vez de terem de procurar um gene como se fora uma agulha num 
palheiro, a PCR permite aos geneticistas disporem de um autêntico 
“palheiro” de genes iguais. Isto torna possível a localização e o 
isolamento de segmentos específicos de ADN, mesmo que se 
encontrem submersos sob grandes quantidades de outro ADN. Esta 
última operação ajuda a detectar a presença ou a ausência de 
segmentos específicos de ADN e proporciona aos geneticistas 
informação sobre genes também específicos.” 24 
 
                                                                                                    
Biologia Animal da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa, 2009. Versão electrónica 
disponível em http://core.kmi.open.ac.uk/download/pdf/12421758.pdf . 
23 MULLIS, Kary; FALOONA, Fred - Specific synthesis of DNA in vitro via a polymerase-catalyzed 
chain reaction - Methods in Enzymology. Orlando : Academic Press, 1987 
24 In “Genes e Hereditariedade”. Biblioteca Médica da Família, Cruz Vermelha Portuguesa. Editora do 
Minho, 1993. ISBN 972-42-0793-5. p.112. 
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 A PCR dá a possibilidade de examinar um segmento de ADN em algumas 
horas, em vez dos dias que são necessários quando se usam sondas genéticas25.  
 
1.3. Aplicações no Âmbito Jurídico 
  
 Em bom rigor, a credibilidade hoje atribuída à tecnologia do ADN como 
método de identificação deriva da elevada especificidade dos testes genéticos 
aliada à sua capacidade extraordinária de individualização, como se depreende 
do já exposto. No contexto forense, a primeira utilização oficial desta tecnologia 
remonta ao ano de 1986 quando, em Inglaterra, foi socilitada a intervenção de 
Alec J. Jeffreys para, através da análise do ADN, comprovar (ou eliminar) a 
responsabilidade de um suspeito, Richard Buckland, por dois crimes de violação e 
homicídio. Buckland, o principal suspeito, foi ilibado, reforçando, hoje, a tese de 
que a tecnologia de ADN não é somente incriminadora.26 A utilização da técnica 
rapidamente se alastrou, tendo, assim, sido iniciada uma nova era quer na 
biologia molecular, quer na investigação criminal.  
 
 Não obstante a ampla variedade de aplicação dos perfis genéticos em 
vários actos jurídicos27, hoje a análise do ADN - utilizada na maioria dos sistemas 
judiciais ocidentais - é essencialmente feita para a identificação de suspeitos e 
vítimas de crimes e para o estabelecimento dos laços de parentesco entre 
indivíduos, sobretudo para o estabelecimento da paternidade.  
                                  
25 Uma sonda genética é um segmento simples de ADN marcado radiactivamente. A sonda contém 
um padrão do ADN correspondente ao padrão do ADN do indivíduo em estudo. Certas sondas 
conseguem detectar directamente a presença ou ausência de genes específicos, tanto normais 
como anormais. Utilizam-se ainda sondas genéticas para identificar os chamados padrões dos 
marcadores do ADN, que servem de identificadores de genes causadores de doenças. 
26 A investigação procedeu com a utilização das técnicas de ADN e o apoio de Alec Jeffreys, tendo 
resultado na captura e condenação de Colin Pitchfork que foi, assim, o primeiro homem a ser 
condenado com base na prova pericial de ADN. Para mais desenvolvimentos sobre este caso policial 
Cfr. http://murderpedia.org/male.P/p/pitchfork-colin.html. 
27 Desde o casamento, adopção, perfilhação, regulação do poder paternal e estabelecimento da 
filiação no campo do Direito da Família, à selecção, discriminação ou exclusão de candidatos ou  
trabalhadores no campo do Direito do Trabalho, passando pela realização de exames genéticos 
para determinação do risco nos contratos de seguro, v. BOTELHO, Marta Madalena - Utilização das 
Técnicas de ADN no Âmbito Jurídico : Em especial, os problemas jurídico-penais da criação de uma 
base de dados de ADN em Portugal. Coimbra : Almedina, 2013, pag. 128-156. 
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 Em todo o caso, a utilização da identificação por ADN levanta algumas 
questões polémicas, mantendo-se vivo o debate em torno dos seus riscos e 
benefícios, maxime para os direitos fundamentais dos cidadãos.  
1.3.1. Potencialidades de identificação civil e criminal 
 
 “À excepção dos gémeos monozigóticos, duas pessoas não 
poderão nunca partilhar exactamente a mesma combinação genómica, 
quer entre toda a população mundial actual, quer ao longo de toda a 
existência da humanidade (desde o seu início até que um dia acabe).”28 
 
  A característica de unicidade atribuída ao ADN - apenas ausente nos 
gémeos univitelinos - surge como uma das principais razões apontadas para a 
sua aptidão individualizadora e identificadora.  
 
 No domínio criminal os perfis genéticos são utilizados sobretudo para 
incriminar ou ilibar suspeitos através da comparação do seu ADN com amostras 
de sangue, cabelo, saliva ou esperma, preferencialmente aqueles encontrados na 
vítima, no local do crime ou nos instrumentos ou armas utilizados para a prática 
do mesmo. 
 
 Na práctica procede-se, num primeiro momento, à recolha de vestígios 
biológicos presentes no local do crime. Após extracção do respectivo perfil 
genético, o perfil obtido pode ser comparado quer com perfis de ADN já 
armazenados em bases de dados genéticos, quer com o perfil genético extraído 
de um indivíduo suspeito da autoria do crime. No primeiro caso, a existir 
coincidência, a tecnologia de ADN permite direccionar a investigação criminal 
para um suspeito que, de outra forma, poderia não ser associado àquele crime.  
No segundo caso, a obtenção ou inexistência de coincidência entre perfis pode 
conduzir, respectivamente, à condenação ou absolvição do principal suspeito.  
 
  De entre as várias vantagens da utilização do ADN na investigação 
criminal destacam-se o rigor científico dos resultados da sua análise e a 
capacidade de repetição de testes a partir do mesmo material biológico e 
                                  
28 in “Relatório : Regime Jurídico da Base de Dados de Perfis de A.D.N.”, Conselho Nacional de Ética 
para as Ciências da Vida, 2007. 
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independentemente da sua antiguidade, uma vez que a sua utilização para a 
criação de provas não implica o esgotamento ou a destruição da amostra 
recolhida, mesmo que seja mínima, graças à técnica replicante do ADN aqui já 
abordada. 29  
 
 A tecnologia de perfis de ADN como apoio à investigação criminal tem 
ainda sido usada no reconhecimento da celeridade, isenção, objectividade e 
competência do trabalho dos agentes policiais.  
 
 Num estudo sobre cinco casos criminais ocorridos em Portugal com 
recurso às tecnologias de ADN, Filipe Santos30  construiu uma tipologia das 
funções do ADN no âmbito dos efeitos e consequências que os resultados das 
análises podem ter no desenvolvimento das investigações. Veritas, concluiu pela 
existência de cinco funções, a saber:  
 
i. função exploratória - pretende responder às questões colocadas 
desde a detecção de vestígios biológicos, permitindo atribuir 
significados provisórios aos vestígios recolhidos e corroborar 
declarações; 
 
ii. função assertiva - pretende confirmar, através das análises 
laboratoriais, elementos já dados como assentes; 
 
iii. função incriminatória - pretende deduzir associações entre o 
suspeito e a vítima assumindo, ab initio, que os vestígios colhidos 
só fazem sentido num quadro de ilicitude; 
 
iv. função exculpatória - pretende, lato sensu, eliminar potenciais 
suspeitos, estando ainda associada aos constrangimentos práticos 
das análises laboratoriais, como a degradação de vestígios ou a 
existência de resultados inconclusivos. 
                                  
29 v. supra 1.2.4. 
30 Cfr. SANTOS, Filipe - As Funções do DNA na Investigação Criminal - Estudo de Cinco Casos em 
Portugal, in MACHADO, Helena; MONIZ, Helena - “Bases de Dados Genéticos Forenses : Tecnologias 
de Controlo e Ordem Social”. Coimbra : Coimbra Editora, 2014. ISBN 978-972-32-2225-8. pp. 197-
228. 
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 Na domínio do Direito da Família, a tecnologia de ADN assume especial 
importância no estabelecimento jurídico do parentesco. Pelas suas implicações 
nos deveres e direitos das pessoas envolvidas, inclusivé a nível sucessório, o 
estabelecimento da filiação biológica continua a ter nas sociedades modernas 
uma importância significativa. Em Portugal - onde a imposição legal da 
investigação da paternidade surgiu com o Código Civil de 1967 - a paternidade é, 
não raras vezes, o grau de parentesco mais questionado, a que não é alheio o 
papel fortemente interveninente do Estado no seu estabelecimento, através do 
recurso constante à chamada prova biolo ́gica - admissível neste domínio desde o 
Decreto-Lei n.º 496/77, de 25 de Novembro - mercê do advento dos testes 
genéticos. 31 
 A lei portuguesa  concebe como principal desígnio da identificação do pai 
biológico: 
“ (…) satisfazer o direito à identidade e integridade moral, de tutelar o 
interesse geral da melhor socialização e amparo económico do filho; e 
na consciência de que não vale grande coisa garantir a todos os filhos a 
igualdade de direitos se não se fizerem todos os esforços possi ́veis no 
sentido de constituir relações de filiação.”32 
 Actualmente, fruto dos progressos da biologia molecular, estes testes 
assentam tão somente na análise da variação do ácido desoxirribonucleico, 
material genético inevitavelmente herdado dos pais biológicos, como, de resto, 
foi já mencionado. A identificac ̧a ̃o individual consiste, assim, na determinac ̧a ̃o de 
um perfil genético de ADN, estabelecido pela caracterização de vários 
microssatélites, também designados por STR’s. Localizados nas regiões não 
codificantes do genoma, os STR’s são pequenas unidades de repetição em geral 
constituíddas por 4 nucleótidos, altamente polimórficas. A genotipagem é 
realizada pelo método de PCR, técnica extremamente fiável que permite a co-
amplificac ̧a ̃o específica dos STR’s em simultâneo. Os resultados são tratados 
                                  
31 Sobre este tópico cfr. MACHADO, Helena; SILVA, Susana - Testes de Paternidade : Ciência, Ética e 
Sociedade. Edições Húmus, 2012. ISBN 978-989-8549-26-6.  
32 COELHO & OLIIVEIRA, 2006, p.145, citado por COSTA, Susana - As práticas dos tribunais no 
acesso ao teste de paternidade, in MACHADO, Helena; SILVA, Susana - “Testes de paternidade : 
Ciência, ética e sociedade”. Cap. VI. pp.107 . 
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estatisticamente e traduzidos em probabilidade de paternidade, sendo possi ́vel 
atingir probabilidade de paternidade superior a 99,99%.  
 In terminis, os testes de ADN possibilitam que o estabelecimento do 
parentesco ocorra ainda na fase pré-natal, ao contrário de outros exames que 
necessitam de elementos que demoram tempo a desenvolver-se no fenótipo do 
embrião. Por outro lado, sendo viável a extracção de ADN de cadáveres, é ainda 
possível fixar a paternidade pos-mortem, ou seja, nos casos em que o pretenso 
pai tenha já falecido. 
1.3.2. Limitações técnico-científicas 
 Sucede, agora, e contrariamente ao vertido, que a crença do público não 
especializado na tecnologia do ADN passa pelo reconhecimento, não raras vezes 
idealizado e potenciado pelo número de séries televisivas de investigação 
criminal, da sua exactidão e infalibilidade na missão identificadora dos 
indivíduos. Essa perspectiva optimista nem sempre corresponde à realidade 
havendo um risco, real, de deturpação de resultados, erros laboratoriais e até 
judiciais.  
 
 Adentro deste pressuposto, a falibilidade da genética passa, desde logo, 
pela impossibilidade de distinção entre gémeos monozigóticos, o que as velhas 
impressões digitais, de resto, permitem fazer e que na tecnologia de ADN 
constituem uma lacuna importante quer na investigação criminal, quer na 
averiguação da paternidade. 
“Existem dois tipos de gémeos: os monozigóticos, univitelinos ou 
idênticos, que sa ̃o geneticamente iguais, porque se originam de um só 
zigoto, formado pela fecundaça ̃o de um óvulo por um espermatozóide, 
e os dizigóticos, bivitelinos ou fraternos, que se originam de dois óvulos 
fecundados por dois espermatozóides. Os gémeos monozigóticos (MZ) 
sa ̃o do mesmo sexo e possuem genes idênticos. Teoricamente, 
qualquer diferenc ̧a entre eles deve ser atribuída ao ambiente, no mais 
amplo sentido.” 33  
                                  
33  BORGES-OSO ́RIO; ROBINSON, 2002, p.320, citado por OLIVEIRA, Valéria - A presunção da 
paternidade no caso de gémeos vitelinos. Mestrado em Direito Privado, Minas Gerais.  
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 Outra questão que se coloca com acuidade é a da facilidade de 
contaminação de amostras colhidas com ADN estranho sendo, assim, outra 
adversidade à eficácia desta tecnologia. Com efeito, quer no momento da 
colheita e acondicionamento dos vestígios (sobretudo para amostras de cenas de 
crime, amostras antigas e/ou degradadas ou em cadáveres ou restos humanos), 
quer na análise laboratorial, a existência de amostras biológicas não 
contaminadas não é, de todo, uma constante, inviabilizando, com frequência, a 
sua utilização em tribunal.  
 
 É importante sublinhar que, com excepção dos casos de investigação da 
paternidade, em que a recolha de materiais é geralmente feita em ambiente 
controlado e protegido por um técnico forense, as amostras biológicas 
provenientes de cenas de crime são frequentemente recolhidas num estado já 
passível de prejudicar a sua integridade enquanto elementos probatórios, 
independentemente do cuidado posto pelo laboratório e pelo seu pessoal na nos 
procedimentos de cautela contra a deterioração ou contaminação desses 
materiais. Mais: o ADN não codificante, como substâcia química que é, exige do 
seu tratamento um rigor e uma perícia no seu manuseamento, de elevado nível 
de precisão. Desde logo, a recolha do material biológico tem de excluir toda a 
mistura ou degradação que possa dar origem a um resultado falso. 
 
 Se a contaminação no laboratório pode ser minimizada e detectada, caso 
tenha ocorrido, com as devidas precauções e procedimentos padronizadas, pode 
ser muito difícil resolver o problema de amostras contaminadas antes da 
colheita. Além disso, a PCR pode amplificar preferencialmente o ADN 
contaminante, por muito vestigial que seja. 
 
  Pelo exposto, é possível deduzir que a probabilidade de fundamentar um 
caso ou mesmo de obter uma condenação apenas com base em provas que 
resultam da análise de perfis de ADN é muito reduzida. 
 
“Of course the question of the reliability of the DNA evidence remains. 
In particular, investigatory and analytical processes are required to 
minimize, as far as is possible, the human errors that can occur in the 
collection and analysis of DNA evidence, and processes are needed to 
ensure that the reliability of DNA evidence can, where necessary to 
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protect the innocent, be effectively challenged at trial. Undiscovered 
laboratory errors and contaminated samples can result in serious 
miscarriages of justice.”34 
 
 Não obstante a intensa discussão em torno dos limites desse tipo de 
prova, dos potenciais erros de interpretação dos resultados das análises do ADN 
e da ocorrência de erros laboratoriais, esta tecnologia é geralmente encarada 
como mais fiável do que qualquer outro tipo de prova, sendo, ainda assim, 
adoptada numa perspectiva de subsidariedade, ou seja, como um reforço na 
medida em que ninguém deve ser condenado unicamente com base na prova 
obtida mediante perfis de ADN. A este princípio se refere, desde já, o art.º 3.º, n.º 
4 da Lei n.º 5/2008, de 12 de Fevereiro. 
 
 “O mito da infalibilidade da identificação genética pode condicionar 
a condução da própria investigação policial e da apreciação da prova em 
tribunal. Daí que seja desejável a problematização do alcance da prova 
de ADN e a consideração das circunstâncias de cada caso concreto. Um 
caminho possível é considerar o perfil de ADN apenas como um reforço 
da prova e assegurar o princípio da igualdade de circunstâncias no 
acesso à prova, à defesa e à acusação, o que, aliás, é explicitamente 
exigido na Recomendação do Conselho da Europa n.º R (92) 1.”35 
 
1.3.3. Questões ético-jurídicas gerais36 
 
 Cumpre, porém, deixar bem claro que a credibilidade hoje atribuída à 
tecnologia de ADN não ocorre sem o levantamento das devidas questões éticas e 
                                  
34 LIGERTWOOD, Andrew. - Can DNA Evidence Alone Convict an Accused ? Sidney Law Review, 
Vol.33: 487-514. p. 514. 
35 MACHADO, Helena; SILVA, Susana; SANTOS, Filipe - Justiça Tecnológica : Promessas e Desafios. 
Capítulo 7. Edições Ecopy, 2008. 978-989-8080-49-3. p.129. 
36 Apesar de intimamente relacionados, os aspectos éticos aqui abordados dizem respeito à própria 
tecnologia de ADN e não às questões éticas levantadas pela Base de Dados de ADN criada pela Lei 
n.º 5/2008, de 12 de Fevereiro. Sobre esta última  Cfr. MACHADO, Helena; SILVA, Susana e 
SANTOS, Filipe - Justiça Tecnológica : Promessas e Desafios. Capítulo 7, p. 129. Edições Ecopy, 
2008. 978-989-8080-49-3 pp. 133-151 e MACHADO, Helena e SILVA, Susana - Confiança, 
voluntariedade e supressão dos riscos : expectativas, incertezas e governação das aplicações 
forenses de informação genética, in “Imprensa de Ciências Sociais”, 2008. ISBN 978-972-671-228-2. 
PP.157-161. 
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jurídicas que à sua volta vão surgindo. O rigor e a exactidão prometidos pela 
ténicas de perfis de ADN constituíndo, não raras vezes, um elemento probatório 
determinante, não deixam de entrar em conflito com os princípios fundamentais 
dos cidadãos num Estado de Direito democrático, como o direito à integridade 
física, à privacidade, à reserva da vida privada ou à não-discriminação. 37 
 
“As bases de dados genéticos por perfis de ADN representam o reforço 
dos poderes do Estado, em nome do bem colectivo - a segurança e a 
tranquilidade; mas essa necessidade pode significar a compressão ou 
limitação dos direitos, liberdades e garantias dos cidadãos.”38 
 
 Acresce, e volvendo às limitações do ADN supra mencionadas, que a 
própria tecnologia pode não só ser fonte de abusos e erros judiciais como, pelos 
constrangimentos técnico-práticos de que padece, tornar-se questionável e 
problemática. Em concreto, as principais questões éticas levantadas pelo uso da 
técnica de perfis de ADN residem na obtenção de consentimento, na recolha das 
amostras biológicas, na análise genética, na conservação e circulação dos dados 
e nos preconceitos judiciais que daí podem advir.  
 
 De todo em todo, e independentemente da relevância das diversas 
questões éticas que se põem na utilização da tecnologia de ADN, são aqui 
enfatizadas a questão da inexistência de consentimento, da obtenção de 
informações genéticas que não somente identificadoras e da potencialidade 
discriminatória que daí pode resultar. 
 
 De forma muito sumária poder-se-á dizer que a inexistência de 
consentimento (livre, esclarecido, informado) do sujeito pode, num primeiro 
momento - aquando da colheita do material biológico - ser considerada uma 
violação do bem jurídico integridade física, da reserva da vida privada ou ainda 
da liberdade. O corpo dos cidadãos - vítimas, suspeitos ou arguidos - torna-se, 
para todos os efeitos, uma fonte indiscutível de informação imprescindível à 
                                  
37 Sobre o direito à autodeterminação informavional vs. direito à reserva da vida privada cfr. 
MONIZ, Helena - Os problemas jurídico-penais da criação de uma base de dados, in “Revista 
Portuguesa de Ciência Criminal”, Ano 12, N.º 2. Coimbra : Coimbra Editora, 2002. pp. 240-244. 
38 MACHADO, Helena; SILVA, Susana e SANTOS, Filipe - Justiça Tecnológica : Promessas e Desafios. 
Edições Ecopy, 2008. 978-989-8080-49-3. P. 133. 
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investigação criminal e acessível à intervenção policial. Nos casos em que haja 
consentimento pode ainda suscitar-se a questão da validade do mesmo pelos 
dados genéticos conterem, também, informação genética  dos familiares do 
sujeito.  
 
 Mais tarde, na análise genética, as amostras colhidas do indivíduo podem 
revelar muita informação sensível, inclusive patologias e padrões 
comportamentais. Os exames de ADN, mesmo tratando-se de ADN não 
codificante, podem fornecer mais indicações de carácter pessoal do que a mera 
identificação do titular permitindo ao Estado criar um “corpo criminoso” violando, 
quiçá, o princípio ético e jurídico da não discriminação com base em informação 
genética, amplamente consagrado em vários textos internacionais. 39  Neste 
sentido argumentam Helena Machado, Susana Silva e António Amorim no seu 
artigo “Políticas de Identidade: perfil de DNA e a identidade genético-criminal”, 
fazendo assim referência à questão ética levantada pela possibilidade dos 
marcadores usados, através das suas frequências relativas em diversas 
populações ou grupos populacionais, darem informação quanto à etnicidade 
(grupo populacional) do perpetrador, quando comparada com  uma amostra 
colhida numa cena de crime, levando a uma possível estigmatização de todo esse 
grupo. Acresce, na esteira da tese de mestrado desenvolvida por Maria Botelho 
na Universidade do Minho, que o uso de informações genéticas por parte de 
entidades patronais, seguradoras, escolas, ou pela sociedade em geral, poderia 
conduzir à discriminação e marginalização, além de reacções psicológicas 
adversas do próprio.40  
 
 No entanto, estas potencialidades com implicações ético-jurídicas 
reconhecidas à tecnologia de ADN -  no sentido da estigmatização de um grupo 
ou classe social -, não parecem ter força nem fundamento num Estado de Direito 
Democrático nem tão pouco, entre nós, na Lei n.º 5/2008, de 12 de Fevereiro, 
                                  
39 Tais como a Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia, a Convenção sobre os Direitos 
do Homem e a Biomedicina do Conselho da Europa ou a Declaração Internacional sobre os Dados 
Genéticos Humanos da UNESCO (Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a 
Cultura). 
40 Sobre os perigos de discriminação, ostracismo, estigmatização, invasão da privacidade e da 
autonomia pessoal v. ARCHER, Luis. - Questões Éticas e Sociais da Análise do Genoma Human, Acta 
Médica Portuguesa 1992; 5: 139-145. 
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uma vez que se afigura como bastante garantística e protectora dos direitos 
fundamentais do cidadão, seja pela pela proibição de utilização da informação 
genética para fins diferentes dos da investigação criminal e identificação civil 
(art.º 1.º, n.º 3), pelos princípios gerais previstos no seu art.º 3.º, tais como 
respeito pela reserva da vida privada, da autodeterminação informativa ou da 
legalidade, autenticidade, veracidade, univocidade e segurança dos elementos 
identificativos, ou ainda pelos critérios de inserção e interconexão dos dados 
genéticos previstos nos artigos 18.º e 20.º.  
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2. A(s) base(s) de dados de perfis de ADN. Em especial, a base de 
dados criada pela Lei n.º 5/2008, de 12 de Fevereiro 
 
 As bases de dados genéticos - cujo crescimento se tem acentuado - têm 
sido alvo de debate em torno dos seus perigos e potencialidades, não sendo 
unânime a opinião de que se constituem apenas como fortes instrumentos de 
prevenção e controlo da criminalidade, mas havendo também a concepção de 
que acarretam sérios riscos para a privacidade dos cidadãos. 
 
 Historicamente, o tema das bases de dados genéticos emergiu, no 
panorama internacional, em meados dos anos 90 do século passado. Em bom 
rigor, o Reino Unido criou, em 1995, a primeira e maior base de dados em todo o 
mundo - a NDNAD ou United Kingdom National Database - e, de mais a mais, são 
raros os países da União Europeia que não tenham já criado uma.  
 
 Uma das questões que se coloca com mais acuidade é a do âmbito e o 
alcance da legislação referente a bases de dados genéticos existentes em cada 
país que é, em bom ditame, muito diverso. Mercê das leis da jurisdição em que 
for praticado, o teste genético pode ser concretizado de acordo com diferentes 
objectivos, sendo diferente o tipo e quantidade de dados armazenados e o 
material biológico a que está associado. Alguns dos principais elementos 
diferenciadores das bases de dados de perfis de ADN, nomeadamente aqueles 
que têm sido considerados os mais polémicos e cujas distintas respostas em 
termos nacionais revelam diferentes posturas em relação aos aspectos 
normativos e éticos deste tipo de tecnologia ao serviço da justiça, são: a 
(in)voluntariedade na recolha da amostra, o tipo de crimes elegíveis para 
inclusão, os sujeitos cuja informação genética é inserida (desde somente 
condenados a arguidos ou simples suspeitos), a destruição ou manutenção dos 
perfis e dados de inocentes, bem como das amostras biológicas a partir das 
quais são obtidos os perfis. Nalguns casos, define-se na legislação o tipo de 
crime passível de ser incluído na base, sendo que em certos casos só a repetição 
de certos crimes é critério elegível. Os perfis e dados respeitantes a pessoas 
julgadas inocentes podem ser posteriormente destruídos ou manterem-se 
definitivamente, uma vez entrado na base de dados.   
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 Partindo da análise da legislação de países europeus em matéria de 
criação e manutenção de bases de dados genéticos, Helena Machado, Susana 
Silva e Filipe Santos41 identificaram três tipos de enquadramento legal de acordo 
com os critérios de inserção ou remoção de perfis e de retenção de amostras. 
Concluiram, assim, pela existência de três tipos por eles designados de 
“permissivos”, “restritivos” e “laissez-faire”, enquadrando-se Portugal no grupo de 
países cuja legislação tem um carácter mais restritivo.  
 
 Inextricavelmente conexionado com as bases de dados está o progresso 
constante das tecnologias e técnicas de ADN, resultando num aumento da 
influência dominante e da supremacia associadas a este tipo de prova com 
consequências, quiçá, na salvaguarda dos direitos, liberdades e garantias dos 
cidadãos, na linha das questões éticas suscitadas pela própria tecnologia de ADN 
(v.supra). Flui do exposto que à medida que as bases de dados assistem ao 
progresso das tecnologias de colheita, extracção e análise do ADN, também a 
supervisão ética e o debate público sobre as bases de dados forenses e o seu uso 
serão objecto de projecção. Helena Machado, Susana Silva e Filipe Santos seguem 
muito de perto a caracterização elaborada por Deryck Beyleveld (1997), 
identificando duas perspectivas no debate em torno das vantagens e 
desvantagens das bases de dados de perfis de ADN: a entusiasta - que visa 
sobretudo o interesse superior da colectividade, considerando justificada a 
restrição de direitos fundamentais - e a pessimista - que procura a protecção de 
todos os cidadãos, presumivelmente inocentes até prova em contrário, 
acentuando os riscos de uma justiça controladora e desproporcional quanto à 
relação riscos/benefícios -, tendo o legislador português procurado alcançar um 
meio-termo entre ambas.  
 
 As provas de ADN podem ser, em muitos casos, o único meio de prova 
existente para atestar a culpabilidade ou para ilibar um suspeito, não obstante o 
princípio da subsidariedade da prova pericial mais à frente elencado.  A latere, o 
carácter precípuo da análise de ADN como prova pericial exige, bem vistas as 
coisas, a consagração de um tronco legal apropriado, capaz de estatuir os 
aspectos mais elementares do uso das análises de ADN para a identificação dos 
                                  
41 In “Justiça Tecnológica : Promessas e desafios”. Edições Ecopy, 2008. 978-989-8080-49-3. pp.155 
- 165. 
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sujeitos (no âmbito civil ou penal), sustentando quer a protecção dos direitos 
fundamentais dos sujeitos, quer a exploração de todas as potencialidades 
científico-tecnológicas do ADN no âmbito jurídico. Consciente dessa importância, 
o legislador português empenhou-se na criação de uma base de dados de ADN, 
cujo processo conduziu à publicação da Lei n.º 5/ 2008, de 12 de Fevereiro. 
 
2.1. Processo legislativo 
  Quer em termos doutrinais, quer jurisprudenciais, as posições assumidas 
antes da elaboração da Lei n.º 5/2008, de 12 de Fevereiro eram bastante 
divergentes, com interpretações mais ou menos restritivas dos direitos 
fundamentais dos cidadãos assumidas, por exemplo, no no Acordãos do Tribunal 
da Relação do Porto de 3 de Maio de 2006, Processo N.º 0546541, relatado pela 
Juíza-Desembargadora Alice Santos ou de 13 de Setembro de 2006, Processo n.º 
0641683, relatado pelo Juiz-Desembargador Luís Gominho e no Acordão do 
Tribunal da Relação do Porto de 2 de Maio de 2007, Processo n.º 0546541, 
também relatado pelo Juiz-Desembargador Luís Gominho. 
 O primeiro concluiu pela validade da prova obtida no inquérito através de 
exame à saliva, colhida contra a vontade do arguido, por determinação do 
Ministério Público. Do segundo resultou, na mesma esteira, o entendimento de 
que “não constitui prova proibida o resultado da análise da saliva colhida através 
de zaragatoa bucal efectuada ao arguido, no inquérito, por decisão do Ministério 
Público” tendo, inclusive, sido alvo de um Comentário de Mário Ferreira Monte 
que entende que a decisão do Tribunal da Relação do Porto é discutível e suscita 
algumas dúvidas, considerando que qualquer restrição de direitos fundamentais 
deveria ser regulamentada e estar prevista na lei, pois que os artigos 25.º, 26.º e 
32.º, n.º 8 da CRP podem impedir a realização do exame contra a vontade do 
visado e que o art.º 125.º do Código de Processo Penal não deve ser entendido 
no sentido de que em processo penal, para efeitos de provas, o que não for 
proibido será necessariamente permitido. Mais: da conjugação dos artigos 61.º, 
n.º 3, alínea d), 125.º e 126.º do Código de Processo Penal (C.P.P.) não resulta 
que o arguido não se possa opor a diligências de prova se manifestamente ilegais 
por, por exemplo, restritivas de direitos fundamentais podendo socorrer-se, 
eventualmente, de recurso judicial. Conclui o também autor que “a zaragatoa 
implica sempre uma ofensa da integridade física, implica com a 
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autodeterminação corporal e com tudo o que esta envolve, pois que a saliva é 
uma parte dessa integridade corporal que, para ser obtida mediante zaragatoa, 
pressupõe a violação da integridade física. Ou seja, atenta contra direitos 
fundamentais e, como tal, nos termos do artigo 32.º, n.º da Constituição da 
República Portuguesa, seria nula, porque, além do mais, inconstitucional (…)”. 42 
 No terceiro acordam, por sua vez, que “é inválida a prova obtida através 
de exame à saliva, pelo método de zaragatoa bucal, do suspeito de um crime de 
homicídio, contra a sua vontade, se o exame, ordenado durante o inquérito pelo 
Ministério Público, não foi previamente autorizado pelo Juiz de Instrução.”43  
 A este respeito se referem os Acordãos N.º 155/2007 e 228/2007 do 
Tribunal Constitucional, julgando inconstitucional, por violação do disposto nos 
artigos n.ºs 25.º, 26.º e 32.º, n.º 4, da Constituição, a norma constante do artigo 
172.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, quando interpretada no sentido de 
possibilitar, sem autorização do juiz, a colheita coactiva de vestígios biológicos 
de um arguido para determinação do seu perfil genético, quando este último 
tenha manifestado a sua expressa recusa em colaborar ou permitir tal colheita. 
Consequentemente, julgou inconstitucional, por violação do disposto no artigo 
32.º, n.º 4, da Constituição, a norma constante do artigo 126.º, n.os 1, 2 alíneas 
a) e c) e 3, do Código de Processo Penal, quando interpretada em termos de 
considerar válida e, por conseguinte, susceptível de ulterior utilização e valoração 
a prova obtida através da colheita realizada nos moldes descritos na alínea 
anterior. 
  De igual importância reveste-se ainda a obra de Manuel da Costa Andrade 
que, intitulada “Sobre as Proibições de Prova em Processo Penal”, é clara ao 
reconhecer a problematização da área de confronto entre o arguido enquanto 
sujeito processual ou como meio de prova, questionando a admissibilidade de 
determinados exames mesmo se coactivamente impostos ou se, por outro lado, 
tal é susceptível de implicar a auto-incriminação do mesmo sujeito. O mesmo cita 
Wolflast ao referir que “não se é apenas instrumento da própria  condenação 
                                  
42 Este comentário consta de MONTE, Mário Ferreira. - O resultado da análise de saliva colhida 
através de zaragatoa bucal é prova proibida? Revista do Ministério Público. N.º 108 (2006). pp. 
239-262. 
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quando se colabora mediante uma conduta activa, querida e livre, mas também 
quando (…) contra a vontade, uma pessoa tem de tolerar que o próprio corpo 
seja utilizado como meio de prova”. A propósito da lei processual portuguesa 
nesta matéria, Costa Andrade argumenta ainda no sentido de inexistência de 
uma resposta completa e expressa quanto às limitações aos direitos 
fundamentais do cidadão na difícil distinção entre uma actividade positiva do 
arguido e a tolerância de uma acção de terceiro sobre si, sendo certa que, para o 
mesmo, “o caminho terá de fazer-se sob a vigilância permanente de um dos 
mandamentos que presidem ao processo penal de um Estado de Direito: 
precisamente o de que todo o atentado à liberdade dos cidadãos carece de 
legitimação legal.”44 
 Assim, e face à anterior inexistência no ordenadamento jurídico português 
de um enquadramento legal alusivo à recolha de vestígios biológicos para 
realização de exames ou perícias genéticas - inexistência questionada, inclusive, 
em encontros internacionais -, o legislador julgou necessário apreciar a questão 
da admissibilidade deste tipo de prova pericial. 
 Em termos europeus, o primeiro incentivo à cooperação judiciária em 
matéria de prova genética foi dado pelo Conselho da Europa através da 
Recomendação N.º R (92) 1, procurando incitar os Estados - Membros - através de 
regulamentação própria - a institucionalizar o uso da tecnologia de ADN, bem 
como a adopção de biobancos e de bases de dados de perfis de ADN. A criação 
de bases de dados compatíveis entre si - através, por exemplo, da utilização dos 
mesmos marcadores de ADN e atenta a utlização informática dos dados - , 
visando o intercâmbio de resultados de análises de ADN foi primeiramente 
sugerida através da Resolução 97/C 193/02, do Conselho, de 9 de junho de 
1997. Já a Resolução 2001/C 187/01, do Conselho, de 25 de junho de 2001, 
reforçou o convite para que os Estados adoptassem, na análise e tratamento de 
ADN para fins judiciais, uma série normalizada de marcadores de ADN, sempre 
com a ressalva de não poderem constar de tais registos informações clínicas 
relativas às pessoas. 
                                  
44 Cfr. ANDRADE, Manuel da Costa - Sobre as Proibições de Prova em Processo Penal. Coimbra: 
Coimbra Editora, 1992. ISBN 972-32-0613-7. pp.120-132 e RODRIGUES, Benjamin Silva - Da Prova 
Penal : a prova científica: exames, análises ou perícias de ADN? Controlo de velocidade, álcool e 
substâncias psicotrópicas. Tomo I. Coimbra, 2008. pp. 226-282. 
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 Numa fase posterior, a celebração do Tratado de Prüm, em Maio de 2005, 
entre 7 estados membros da União Europeia, cujo objectivo é permitir 
desenvolver uma maior cooperação judicial e policial transfronteiriça em termos 
de combate ao terrorismo, ao crime internacional, ao crime organizado e à 
imigração ilegal, regulando, nomeadamente a internacionalização e partilha de 
informação na rede contribuiu ainda, de modo significativo, para a emergência 
da criação de uma base de dados em Portugal. Recorde-se, contudo, que Portugal 
não subscreveu o referido Tratado, mas por ele viria a ser abrangido, à 
semelhança dos restantes Estados - Membros não subscritores, pelas Decisão - 
Quadro 2008/615/JAI e 2008/616/JAI, de Junho de 2008 relativas ao 
aprofundamento da cooperação transfronteiriça, em particular no domínio da luta 
contra o terrorismo e criminalidade trasnfronteiras. O prazo para adopção da 
Directiva 2008/615/JAI foi, ainda assim, já ultrapassado. 45 
  Atenta a heterogeneidade dos enquadramentos legais, a criação de bases 
de dados genéticos com finalidades, dimensões, critérios e estruturas muito 
distintas e, por vezes, incompatíveis, colocou desafios ao intercâmbio de 
informação e à cooperac ̧a ̃o entre as autoridades. Entre outros, suscitaram-se 
dificuldades pelos diferentes critérios de inserção e de remoção dos perfis, uma 
vez que segundo o artigo 7.º da Decisão 2008/615/JAI a recolha e transmissão 
de perfis de ADN deve cumprir as condições de recolha e análise, quer do Estado 
requerente, quer do Estado requerido.46 
 Por outro lado, já em 26 de Janeiro, a Lei n.º 12/ 2005 sobre informação 
genética pessoal e informação de saúde veio definir, de um modo geral, os 
conceitos fundamentais para o enquadramento jurídico das bases de dados de 
perfis de ADN em Portugal, designadamente: o conceito de informação genética 
(art.º 6, n.º 1), o conceito de bases de dados genéticos (art.º 7.º), o princípio da 
não-discriminação com base em características genéticas (art.º 11.º) e conceito e 
                                  
45 Sobre a cooperação transfronteiriça em matéria de prova genética v. BRAVO, Jorge dos Reis - I. O 
aprofundamento da cooperação transnacional em matéria de intercâmbio de prova genética II. A 
ordem de recolha de amostras em condenados, para análise e inserção na Base de Dados de Perfis 
de ADN. Conselho de Fiscalização da Base de Dados de Perfis de  ADN. Coimbra : Encontro de 
Trabalho, 2014.  
46 Nesta matéria importa cfr. Águas, Cíntia - Estudo Comparado da Legislação Internacional. 
Conferências CNEV, N.º 15. Coimbra, 2012. 
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princípios de constituição e funcionamento de bancos de ADN e de outros 
produtos biológicos (art.º 19.º). 
 Já pelo Despacho n.º 2584/2006, do Ministro da Justiça, de 19 de Janeiro 
de 2006, foi criada, especialmente para o efeito, uma Comissão com a 
incumbência de proceder à elaboração de uma proposta de constituição e 
funcionamento de uma base de dados genéticos para fins de identificação civil e 
de investigação criminal. A Comissão elaborou o Projecto do Regime Jurídico da 
Base de Dados de Perfis de ADN, o qual foi apresentado ao Governo em 18 de 
Dezembro de 2006. A Lei n.º 67/98, de 26 de Outubro (Lei da Protecção de 
Dados Pessoais), continha já muitas das definições e critérios a ser utilizadas na 
Proposta de Lei apresentada por esta Comissão.47 
  A Comissão Nacional de Protecção de Dados (CNPD), a pedido do 
Secretário de Estado Adjunto e de Justiça, do XVII Governo, viria a pronunciar-se 
sobre o projecto de diploma que “estabelece os princípios de criação e 
manutenção de uma base de dados de perfis de ADN para fins de identificação 
civil e de investigação criminal”, no seu Parecer n.º 18/2007, de 13 de Abril de 
2007. Entre outras, prestou especial atenção à necessidade de fundamentação 
das decisões que ordenam a inserção dos perfis de ADN dos arguidos na base de 
dados,  à inadmissibilidade da coercibilidade física do arguido para submissão ao 
exame de recolha da amostra ou ao entendimento de que o limite mínimo de 3 
anos era manifestamente excessivo, defendendo que a inserção só deveria 
ocorrer para penas superiores a dez anos ou, no mínimo, cinco anos. 48 
 Sobre o Projecto e também a pedido do Secretário de Estado-Adjunto e da 
Justiça, pronunciou-se o Conselho Nacional de Ética para as Ciências da Vida 
(CNECV), no seu Parecer n.º 52/ 2007, de 12 de Junho de 2007, no qual viria a 
pronunciar-se favoravelmente à criação da base de dados de perfis de ADN.  
 Mais tarde a CNPD foi chamada a pronunciar-se, a pedido do Presidente da 
Comissão de Assuntos Constitucionais - Direitos, Liberdades e Garantias,  sobre a 
                                  
47 V. CORTE-REAL, Francisco - A Base de Dados Forense Portuguesa (Lei n.º 5/2008). Conferências 
CNEV, n.º 15. Coimbra, 2012. 
48  Versão electrónica disponível em http://www.cnpd.pt/bin/decisoes/2007/htm/par/par018-
07.htm . 
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“Proposta de Lei n.º 144/X” que pretende aprovar “A criação de uma base de 
dados de perfis de ADN para fins de identificação civil e de investigação criminal” 
no seu Parecer n.º 41/ 2007, de 16 de Julho de 2007, cujas conclusões principais 
incidiram sobre a necessidade de consentimento para a recolha de material 
genético ser livre, para além de informado e escrito, e sobre a fiscalização da 
base de dados. Algumas das sugestões da CNPD e do CNECV foram atendidas na 
Proposta de Lei n.º 144/X que visava a criação de uma base de dados de perfis de 
ADN para fins de identificação civil e criminal, aprovada em Conselho de 
Ministros em 24 de Mario de 2007. 49 
 Por Decreto da Assembleia da República n.º 180/X, aprovado em 6 de 
Dezembro de 2007 e enviado para promulgação em 22 de Janeiro, foi aprovada a 
criação de uma base de perfis de ADN para fins de identificação civil e criminal, 
vindo a desembocar, em 12 de Fevereiro de 2008, na actual lei que se encontra 
em vigor desde 14 de Março de 2008, por força do seu artigo 41.º.  
 Importa também mencionar que, em 30 de Junho de 2009, o Governo 
Português subscreveu um acordo bilateral com as autoridades dos Estados 
Unidos da América (EUA), dispondo sobre o acesso aos dados pessoais 
biométricos e biográficos constantes das bases de dados de identificação civil e 
criminal, bem como da base de dados de perfis de ADN do Estado Português. 
  
 O Acordo foi, no entanto, alvo das mais séries críticas por, sobretudo, pôr 
em causa princípios fundamentais da ordem constitucional portuguesa. Críticas 
fundamentadas no Parecer N.º 10/2011 de 7 de Fevereiro da CNPD que apontou, 
entre outros: a gravidade da falta de consulta prévia à própria CNPD, 
contrariando o artigo 23.º, n.º 1, alína a) da Lei de Protecção de Dados; a 
oportunidade do Acordo, mediante a imanência de um Acordo-Quadro entre os 
EUA e os Estados-Membros tendente a emanar regras gerais vinculativas e 
norteadoras dos acordos específicos entre ambos; a ausência de protecção 
adequada dos dados pessoas pelos EUA; o desrespeito pelo princípio da 
proporcionalidade seja na (in)certeza da utilização dos dados fornecidos por 
                                  
49 Sobre a estrutura, conteúdo, principais aspectos e conclusões dos pareceres da CNPD e do 
CNECV v. RODRIGUES, Benjamim Silva - Da Prova Penal : a prova científica : exames, análises ou 
perícias de ADN?  Controlo de velocidade, álcool e substâncias psicotrópicas.  Tomo I. Coimbra, 
2008, pag. 283-320. 
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Portugal em processos conducentes à aplicação da pena de morte, prisão 
perpétua ou indeterminada, na amplitude da finalidade do Acordo, na 
excessividade do catálogo de crimes que abrange ou nos mecanismos de 
consulta automatizada para disponibilidade de informação; a falta de previsão de 
tempo limite para a conservação dos dados transmitidos; a indefinição das 
entidades responsáveis pela transmissão e posterior tratamento dos dados ou 
dos fins para que podem ser utilizados ou ainda a inadmissibilidade da 
transmissão de dados para outros países, organizações, entidades privadas ou 
pessoas, sem qualquer justificação e sem garantias ou condições estritas. 
 
2.2. Regime legal (principais aspectos) 
 
 A Lei n.º 5/ 2008, de 12 de Fevereiro, que aprova a criação de uma base 
de dados de perfis de ADN para fins de identificação civil e criminal é composta 
por quarenta e um artigos distribuídos por oito capítulos.50 
 
 O âmbito de incidência e as finalidades próprias da criação da base de 
dados de perfis de ADN estão bem definidos no artigo 1.º, no respeito pelo 
princípio de vinculação às finalidades de identificação civil ou de investigação 
criminal. A lei veio dispor sobre vários aspectos, a saber: tratamento e 
conservação  de amostras em células humanas, respectiva análise e obtenção de 
perfis de ADN, metodologia de comparação de perfis de ADN extraídos de 
amostras e tratamento e conservação da respectiva informação em ficheiro 
informático; 
 
 De mais a mais, a lei dá o entendimento necessário à compreensão da 
temática da base de dados definindo conceitos úteis, sobretudo para os leigos na 
matéria, no seu artigo 2.º  Os conceitos definidos são os de “ADN”, “amostra”, 
“amostra problema”, “amostra referência”, “marcador de ADN”, “perfil de ADN”, 
“dados pessoais”, “pessoa singular identificável”, “ficheiros de perfis de ADN”, 
“ficheiros de dados pessoais”, “base de dados de perfis de ADN”, “biobanco” e 
“consentimento do titular dos dados”. 
                                  
50 Para mais desenvolvimentos relativamente à sistematização adoptada pelo legislador na Lei n.º 
5/ 2008, de 12 de Fevereiro, Cfr. RODRIGUES, Benjamim Silva. - Da Prova Penal : a prova científica : 
exames, análises ou perícias de ADN? Controlo de velocidade, álcool e substâncias psicotrópicas. 
Tomo I. Coimbra, 2008, pag. 334-361. 
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 No respeito pelos princípios da universalidade, restrito e gradual, reserva 
da vida privada e autodeterminação informacional, o artigo 3.º determina, no seu 
n.º 1, que a base de dados de perfis de ADN armazene os perfis de ADN de 
cidadãos nacionais, estrangeiros ou apátridas que se encontrem ou residam em 
Portugal. O princípio da subsidariedade ou complementariedade da prova 
mediante perfis de ADN está patente no n.º 4 do mesmo artigo, concedendo aos 
sujeitos o direito a não ser condenados exclusivamente com base na prova de 
ADN. 
 
 O artigo 5.º da Lei n.º 5/2008, de 12 de Fevereiro determina que as 
entidades competentes para a análise laboratorial das amostras são o Laboratório 
de Polícia Científica da Polícia Judiciária (LPC) e o Instituto Nacional de Medicina 
Legal (INML), sendo que por via das alterações legislativas introduzidas pela Lei 
n.º 40/13, de 25 de Junho, são ainda competentes “outros laboratórios, mediante 
autorização do Ministério da Justiça e do ministério que exerça tutela sobre eles”. 
Inicialmente porém, o artigo 5.º referia-se à realização de análises de perfis de 
ADN sob proposta do INML ou do LPC o que, convenhamos, colocava em causa 
quer as leis da livre concorrência, quer a eficácia da própria lei ao limitar dessa 
forma a possibilidade de outros laboratórios poderem realizar os competentes 
exames genéticos. 
 
 As finalidades de identificação civil são prosseguidas através da 
comparação de perfis de ADN relativos a amostras de material biológico, que 
podem ser colhidas em pessoa, em cadáver, em parte de cadáver ou em local 
onde se proceda a recolhas com aquelas finalidades, bem como a comparação 
daqueles perfis com os existentes na base de dados (artigo 4.º). A base de dados 
de perfis de ADN serve ainda finalidades de investigação criminal, as quais são 
prosseguidas através da comparação de perfis de ADN, relativos a amostras de 
material biológico colhidas em locais de crimes, com os das pessoas que, directa 
ou indirectamente, a eles possam estar associadas, com vista à identificação dos 
respectivos agentes (artigo 7.º). Acresce que a comparação também poderá ser 
feita com os perfis existentes na base de dados de perfis de ADN (artigo 8.º). 
 
 A obrigatoriedade de prestação do consentimento livre, informado e 
escrito, definindo o carácter facultativo ou não obrigatório no que respeita à base 
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de dados de perfis de ADN a constituir, está bem patente no artigo 6.º da lei em 
questão.  
 
 Pelo disposto no artigo 8.º a recolha de amostras em processo crime é 
realizada a pedido do arguido ou ordenada, oficiosamente ou a requerimento, 
por despacho do juiz, a partir da constituição de arguido, ao abrigo do disposto 
no artigo 172º do Código de Processo Penal (C.P.P.). Quando tenha havido 
condenação por crime doloso com pena concreta de prisão igual ou superior a 3 
anos, ainda que esta tenha sido substituida, e não se tenha procedido à recolha 
da amostra em momento anterior do processo, a recolha pode ser realizada por 
despacho do juiz de julgamento após transito em julgado (n.º 2). O mesmo 
sucede em caso de aplicação de uma medida de segurança a quem haja sido 
considerado inimputável (n.º 3). 
 
 A obrigação de informação, por escrito, ao sujeito passivo da colheita, da 
inserção dos seus dados num ficheiro de dados pessoais (alínea a)), da 
introdução do seu perfil de ADN num ficheiro de perfis de ADN (alínea c)), da 
possibilidade de cruzamento do seu perfil com os já existentes na base de dados 
(alínea d)) e da possibilidade de conservação da sua amostra num biobanco51, 
consagrando expressamente que qualquer pessoa tem direito a conhecer o 
conteúdo do registo ou dos registos que lhe respeitam está prevista no artigo 9.º 
da lei cujo regime ora se descreve. 
  
 A lei determina também que a recolha de amostras em pessoas é realizada 
através de método não invasivo, que respeite a dignidade humana e a integridade 
física moral e individual, designadamente pela colheita de células da mucosa oral 
ou outro equivalente (artigo 10.º).  
 
 O artigo 11.º estabelece o direito à realização de contra - análise em nome 
do princípio do contraditório e da igualdade de armas entre defesa e acusação e 
o artigo 12.º faz a limitação da perícia aos marcadores mínimos indispensáveis à 
identificação do seu titular. 
                                  
51 Ainda não mencionado nesta dissertação, um “biobanco” designa, tal como definido na lei (artigo 
2.º, alínea m)), um repositório de amostras biológicas, recolhidas com as finalidades exclusivas de 
identificação.  
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 A entidade responsável pela base de dados de perfis de ADN e por todas 
as operações que lhe sejam aplicáveis é o Instituto Nacional de Medicina Legal 
(artigo 16.º) que funciona sob a supervisão directa do Ministério da Justiça e cuja 
missão reside em facultar serviços forenses para os tribunais, o Ministério 
Público, os órgãos de investigação criminal e as entidades envolventes no 
sistema de administração de justiça. De um modo geral, a actividade do INML 
estará  sujeita à monitorização por parte CFBD - ADN, uma entidade 
independente que deve consultar a CNPD para quaisquer esclarecimentos quanto 
ao tratamento de dados pessoais, devendo cumprir as deliberac ̧o ̃es dessa 
Comissa ̃o nesta mate ́ria (n.º 2).52 
 
  O CFBD - ADN é constituído por três membros eleitos pela Assembleia da 
República, sendo actualmente constituido pelo presidente e Juiz Desembargador 
António João Casebre Latas e pelos vogais Ricardo Augustus Guerreiro Baptista 
Leite (médico) e Maria Helena Terra de Oliveira Brandão de Sousa (advogada), 
eleitos em 7 de junho de 2013. Inicialmente o CFBD - ADN, cujos membros foram 
eleitos pela Resolução da Assembleia da República n.º 14/2009, 1.ª Série do DR 
de 13 de Março de 2009, era então  constituído pelo Juiz Conselheiro Jubilado do 
Supremo Tribunal de Justiça Manuel José Carrilho de Simas Santos enquanto 
Presidente e pelas Doutoras Maria Paula Bonifácio Ribeiro de Faria e Helena Isabel 
Gonçalves Moniz Falcão de Oliveira enquanto vogais. Sobre a Lei de Organização 
e Funcionamento deste Conselho dispunha o número 1 do artigo 30.º da Lei n.º 
5/2008, de 12 de Fevereiro,  cujo prazo de criação - 12 de Setembro de 2008 - 
foi largamente ultrapassado, trazendo dificuldades acrescidas para o exercício 
das funções do CFBD - ADN. Este a quem, entre outras funções, cabia o controlo 
da actividade do INML referente às Bases de Dados de Perfis de ADN, bem como 
de outras Bases de Dados com fins de investigação criminal ou identificação civil 
eventualmente criadas, viu-se fortemente limitado perante a inexistência da 
devida lei orgânica  que viria a definir a sua natureza, atribuições e 
competências, assim como o estatuto pessoal dos seus membros, garante da 
independência do exercício das suas funções, publicada apenas com a Lei n.º 
40/2013, de 25 de Junho, não obstante já a 31 de Dezembro de 2009 o CFBD ter 
apresentado, a pedido da AR, um ante-projecto dessa lei.  
                                  
52 Sobre o CFBD - ADN Cfr. SANTOS, Simas - Mecanismos de Verificação e Fiscalização (na Base de 
Dados de Perfis de ADN). Conferências do CNEV, N.º 15. Coimbra, 2012. 
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 A latere, outras dificuldades se impunham ao bom funcionamento do 
CFBD - ADN, tais como a inexistência de quaisquer instalações próprias e 
exclusivas e o facto - estranho e inédito - da disponibilização dos meios 
humanos, administrativos, técnicos e logísticos ser feita pelo INML (entidade 
fiscalizada) mediante transferência de verbas da AR, desconhecendo o CFBD “qual 
o nível de execução do seu orçamento e o destino das verbas (transferidas) do seu 
orçamento e não gastas.” 
 Com efeito, já no Relatório de Actividades de 2009 do CFBD - ADN os 
respectivos membros concluiram que “por tudo o que ficou dito, não é difícil de 
antever ou adivinhar as dificuldades que tem sentido o Conselho no 
desenvolvimento do seu trabalho e da sua actividade de fiscalização, sendo de 
esperar a intervenção, o mais célere possível, das autoridades competentes no 
sentido de criar condições efetivas para o desempenho das suas funções.” A 
verdade, porém, é que tais condições não foram criadas, nem tomadas em 
consideração as sucessivas sugestões e iniciativas desenvolvidas pelos membros 
do CFBD - ADN que, a 21 de Maio de 2012, vieram, assim, a renunciar aos seus 
mandatos. Renúncia, contudo, suspensa perante a expectativa de uma resolução 
urgente conforme comunicado pelo Gabinete da Presidente da Assembleia da 
República ao Senhor Juiz Conselheiro Simas Santos. 53 
 O artigo 18.º esclarece que a manutenção da cadeia de custódia (n.º 4) 
constitui pressuposto obrigatório para a inserção de dados, através da 
manutenção de critérios de rigor, transparência e independência, como 
sublinhado pelo Parecer N.º 52/CNEV/2007 do CNEV. 
 O artigo 21.º cria, na verdade, algumas dificuldades de interpretação.  Se, 
por um lado, proíbe claramente a transferência de material biológico, por outro 
declara que “o disposto na presente lei não prejudica as obrigações assumidas 
pelo Estado Português em matéria de cooperação internacional nos domínios da 
investigação criminal e identificação civil”, relembrando, uma vez mais, o artigo 
7.º da Decisão-Quadro 2008/615/JAI  (que deveria ter sido integrado no 
ordenamento jurídico português já em Agosto de 2012) quanto à interconexão 
                                  
53 Cfr. Relatório de Actividades 2010-2011, Conselho de Fiscalização da Base de Dados de ADN. 
Coimbra,2011.http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheAudiencia.aspx?BI
D=93098. 
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de dados em matéria de cooperação internacional. Como sublinha Simas Santos 
“seguramente não devem impedir o funcionamento da Lei da Cooperação 
Judiciária Internacional então em vigor, também não poderão permitir a 
subversão, no domínio dessa cooperação, das regras e princípios aplicáveis 
internamente”.54 
  O tempo de permanência dos dados na base de dados encontra-se 
consagrado no artigo 26.º estabelecendo diferenças consoante os casos. Assim, 
os perfis de ADN e os correspondentes dados pessoais podem ser: (1) 
conservados por tempo ilimitado; (2) até que haja identificação; (3) eliminados 
quando a amostra for identificado com o arguido ou (4) 20 anos após a cessação 
de funções, em harmonia com o tipo de dados ou ficheiros que mais à frente se 
descrevem. 
 O dever de sigilo de todos os profissionais responsáveis pela recolha, 
tratamento, análise e comparação de amostras, com acesso aos dados pessoais 
constantes, mesmo após o termo das suas funções, está previsto no artigo 28.º, 
bem como aos membros do CFBD - ADN (artigo 29.º). A violação do dever de 
sigilo e das normas relativas a dados pessoais está regulada nos artigos 35.º e 
36.º, com previsão da punição nos termos gerais do Código Penal e de Lei de 
Protecção de Dados Pessoais. 
 
 Não menos importante é também o princípio da não discriminação em 
função dos dados genéticos, consagrado no artigo 38.º, ao dispor que em caso 
algum é permitida uma decisão que produza efeitos na esfera jurídica de uma 
pessoa ou que a afecte de modo significativo, tomada exclusivamente com base 
no tratamento de dados pessoais ou de perfis de ADN. 
  
 As disposições aqui elencadas fazem a menção dos principais aspectos 
consagrados pelo legislador que, como mais à frente se confirma, têm também 
relevância no número insatisfatório de perfis introduzidos na base de dados de 
perfis de ADN criada pela Lei n.º 5/2008, de 12 de Fevereiro. 
   
   
                                  
54 Sobre o CFBD - ADN Cfr. SANTOS, Simas - Mecanismos de Verificação e Fiscalização (na Base de 
Dados de Perfis de ADN). Conferências do CNEV, N.º 15. Coimbra, 2012. pp. 74-75. 
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2.3. Principais factos e números 
 
 Segundo o CFBD - ADN foram inseridas 4.894 amostras na base de dados 
criada pela Lei n.º 5/2008, de 12 de Fevereiro, desde o início do seu 
funcionamento, em 12 de Fevereiro de 2010, até 30 de Setembro do ano corrente 
de 2014. Destas, 2.937 referem-se a perfis de condenados, 1.803 a “amostras-
problema” para investigação criminal, 12 para identificação civil e 4 a perfis de 
voluntários. 
 
 Destes números constam também cerca de 2.000 registos  - amostras 
colhidas em condenados e em cenários de crime não resolvidos - anteriomente 
constantes de uma Base de Dados de Perfis de ADN da PJ que só em 2013, após 
aprovação da Procuradoria Geral da República, foram transferidos para a Base de 
Dados criada pela Lei n.º 5/2008, de 12 de Fevereiro, tendo motivado a 
intervenção da CFBD que não colocou qualquer obstáculo à migração dos dados, 
atenta a sua importância para a investigação criminal. A não transferência 
imediata destes dados foi entendida, por um lado, pela necessidade de um acto 
legislativo que a permitisse como, de resto, afirmou Rui Cardoso, secretário-geral 
do Sindicato dos Magistrados do Ministério Público : “Alguns dos registos do LPC 
não foram recolhidos conforme a actual lei obriga. Como tal não podem ser 
usados”. Por outro lado, Simas Santos, então Presidente do CFBD, entende que 
“Há dados relativos a arguidos e suspeitos que não deverão poder entrar na base 
do INML porque no momento da recolha a actual lei não estava em vigor (…) Este 
problema não se coloca ao nível das amostras recolhidas em cenários de crimes 
não resolvidos. Não há direitos individuais em perigo nos casos que estão em 
investigação.”  
 
 Tendo, assim, sido gradualmente efectuada a migração dos respectivos 
dados, muito devido também a problemas de ordem técnica, é pois importante 
notar que os números constantes da base de dados incluem já estes registos 
(amostras recolhidas entre 2002 e 2007 pela PJ), o que reforça a ineficácia 
atribuída à Base de Dados de Perfis de ADN, uma vez que se forem tomados em 
consideração apenas os perfis criados ou amostras recolhidas após a Lei n.º 
5/2008, de 12 de Fevereiro, os números são ainda francamente inferiores. 
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2.3.1. Por categoria ‘CODIS’  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Quadro 1 - Perfis de ADN, Perfis por Ficheiro, Categoria CODIS e Sufixo 
(Fonte: página da Internet do CFBD. Disponível em: 
http://www.cfbdadosadn.pt/pt/bdpadn/sobreabd/Paginas/ConteudoFicheiros.aspx#Quadro1) 
 
  
 O Quadro 1 faz a ilustração do número de perfis de ADN inseridos por 
categoria CODIS55. As categorias existentes respeitam, lato sensu, à origem da 
amostra colhida e, na base de dados criada pelo Lei n.º 5/ 2008, de 12 de 
                                  
55 Programa que administra informaticamente a base de dados. 
 48 
Fevereiro, são 9 as categorias, a saber: a) voluntários; b1) amostra problema56 
para identificação civil; b2) amostra problema (mistura) para identificação civil; 
c1) amostra referência 57  para pessoas desaparecidas com finalidades de 
identificação civil; c2) amostra referência de familiares de pessoas desaparecidas 
com finalidades de identificação civil; d1) amostra-problema para investigação 
criminal; d2) amostra-problema (mistura) para investigação criminal; e) 
condenados e f) profissionais. 
 
 Da observação do Quadro 1 resultam as seguintes conclusões: 
 
i. O maior número de perfis inseridos respeita a cidadãos condenados 
por crime doloso com pena concreta de prisão igual ou superior a 
três anos, totalizando 2937; 
 
ii. 1803 são as amostras-problema para investigação criminal, 
representando uma percentagem significativa na totalidade de 
perfis inseridos o que, juntamente com o número de perfis de 
condenados, revela que as finalidades criminais são as mais 
relevantes; 
 
iii. Há apenas 4 perfis cujas amostras foram voluntariamente cedidas, 
ilustrando o pouco peso desta categoria no crescimento da base de 
dados portuguesa; 
 
iv. Para finalidades de identificação civil há apenas um número total de 
21 amostras, sendo 12 de familiares de pessoas desaparecidas e 
nove amostras-problema; 
 
 
                                  
56 Artigo 2.º, alínea c) da Lei N.º 5/2008, de 12 de Fevereiro: ““Amostra problema” a amostra, sob 
investigação, cuja identificação se pretende estabelecer.” A “amostra problema (mistura)” contém 
material genético de mais do que um sujeito. 
57 Artigo 2.º, alínea d) da Lei N.º 5/2008, de 12 de Fevereiro: ““Amostra referência” a amostra 
utilizada para comparação. “ 
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v. Há 125 perfis inseridos na base de dados criada pela Lei n.º 5/ 
2008 que respeitam a profissionais que procedem à recolha e 
análise de amostras.58 
 
2.3.2. Por ano civil 
 
 
 
Gráfico 1 - Total de Perfis de ADN inseridos por ano 
(Fonte: página da Internet do CFBD, disponível em: 
http://www.cfbdadosadn.pt/pt/bdpadn/sobreabd/Paginas/ConteudoFicheiros.aspx#Quadro1) 
 
  
 O Gráfico 1 demonstra a evolução do número total de perfis inseridos por 
ano, registando-se os seguintes totais: 56 perfis inseridos em 2010; 277 perfis 
inseridos em 2011, registando um total acumulado de 333; 698 perfis inseridos 
em 2012, registando um total acumulado de 1031; 2425 perfis inseridos em 
2013, registando um total acumulado de 3456 e 1436 perfis inseridos até 30 de 
Setembro de 2014, registando um total acumulado de 4894 perfis na base de 
dados de ADN. 
 
 Veritas, é possível inferir relativamente ao crescimento da base de dados 
de perfis de ADN criada pela Lei n.º 5/ 2008, de 12 de Fevereiro, que: 
                                  
58 Os perfis de profissionais serão eliminados 20 anos após a cessação das suas funções. 
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i. Há uma aparente tendência de crescimento, francamente 
inflaccionada pelos registos inseridos em 2013 da Base de Dados 
de ADN da PJ: cerca de 2000. O número de perfis inseridos 
anualmente tem aumentado progressivamente, mas revelando-se 
ainda muito aquém das expectativas iniciais de 3000, tendo o ano 
de 2014 revelado a maior inserção de amostras ou perfis 
(excluindo, naturalmente, os registos da PJ); 
 
ii. Apenas cerca de 0,05% da população portuguesa está representada 
na base de dados, tendo em conta a existência de mais de dez 
milhões e meio de cidadãos em Portugal. (De notar que, já em 
2007, a média da União Europeia situava-se nos 1,1%). 
  
2.3.3. Coincidências verificadas 
  
 O número reduzido de perfis de ADN inserido na base de dados espelha-
se ainda no número de coincidências verificadas (“hits” ou “matchs”). É, de facto, 
através do número de coincidências que se pode concluir pela eficácia, ou 
ineficácia, da utilização das tecnologias de ADN na investigação criminal e, em 
concreto, da legislação que as regula.  
 
Quadro 2 - Coincidências verificadas no CODIS 
(Fonte: página da Internet do CFBD. Disponível em: 
http://www.cfbdadosadn.pt/pt/bdpadn/sobreabd/Paginas/ConteudoFicheiros.aspx#Quadro6) 
 
 É, pois, indubitável que o número de coincidências verificadas depende 
do número de amostras e perfis inseridos. Em 2013, com apenas 1000 perfis de 
condenados, a base de dados registava apenas duas coincidências, pondo em 
causa a sua eficácia e pertinência face aos custos que acarreta. Hoje, a base de 
dados regista mais de 160 coincidências, um número francamente superior, mas 
ainda condicionado por muitos obstáculos que, agora, se procuram elencar. 
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3. Do in(sucesso) da Base de Dados de Perfis de ADN 
 
3.1. Metodologia 
 
 A escolha e delimitação do tema objecto de estudo desta dissertação tem, 
em bom rigor, várias razões de ser. A abordagem à temática da base de dados de 
ADN foi, na verdade, inicialmente proposta pela digníssima orientadora deste 
projecto, tendo mais tarde culminado na questão específica da ineficácia da base 
de dados. Foram tidos em consideração vários factores determinantes no 
momento da escolha do tema, designadamente: a formação universitária em 
ciências jurídicas da autora desta dissertação; as qualificações profissionais e 
académicas da orientadora desta dissertação, maxime no âmbito processual 
penal, possibilitando uma orientação decisiva na escolha do tema e da 
documentação; a actualidade da problemática da base de dados de perfis de ADN 
e ainda a existência de obras sobre temas análogos em número suficiente de 
forma a permitir um estudo completo e aprofundado do objecto de pesquisa.59 
 
 No que diz respeito à metodologia adoptada, a presente dissertação partiu 
- como, de resto, o título faz notar - da consulta bibliográfica e documental de 
diversas fontes de informação, tais como livros, artigos científicos, teses ou 
dissertações académicas, pareceres jurídicos, documentos legislativos ou 
jurisprudenciais, artigos de imprensa ou publicações electrónicas relaccionadas 
com o tema em estudo: o (in)sucesso da base de dados de perfis de ADN criada 
pela Lei n.º 5/ 2008, de 12 de Fevereiro, espelhado nos números constantes na 
página da Internet do Conselho de Fiscalização da Base de Dados de ADN 
(CFBDADN). 
 
 A pesquisa diz-se bibliográfica e documental porque, apesar de ambas 
terem o documento como objecto de investigação, não constituem tipologias 
metodológicas sinónimas, tendo na natureza das fontes o seu critério de 
distinção.  
                                  
59 Sobre os factores a considerar na escolha do tema Cfr. MARKONI, Marina de Andrade; LAKATOS, 
Eva Maria - Fundamentos de Metodologia Científica. 5.ª Edição. São Paulo : Atlas, 2003, p. 174-186. 
ISBN 85-224-3397-6. 
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“A pesquisa bibliográfica é aquela que se realiza a partir do registro 
disponível, decorrente de pesquisas anteriores, em documentos 
impressos, como livros, artigos, teses etc. Utiliza-se de dados ou de 
categorias teóricas já trabalhados por outros pesquisadores e 
devidamente registrados. Os textos tornam-se fontes dos temas a 
serem pesquisados. O pesquisador trabalha a partir das contribuições 
dos autores dos estudos analíticos constantes dos textos. No caso da 
pesquisa documental tem-se como fonte documentos no sentido amplo 
(...). Nestes casos, o conteído dos textos ainda não tiveram nenhum 
tratamento analítico, são ainda matéria-prima, a partir da qual o 
pesquisador vai desenvolver sua investigação e análise.” 60 
Com efeito, a pesquisa bibliográfica assenta na consulta de documentos 
de carácter científico já objecto de publicação, tais como obras ou artigos 
científicos, com contribuições de diferentes autores sobre o tema, cuja 
conhecimento se recupera. Por outro lado, a pesquisa documental recorre a 
fontes primárias de informação, não tratadas científica ou clinicamente, como 
artigos de imprensa, cartas ou fotografias. Não obstante a adopção deste 
entendimento, não é unânime a categorização proposta pelos diferentes autores, 
havendo autores que consideram que a imprensa escrita ou os meios 
audiovisiuais podem ser considerados documentos bibliográficos:  
“A característica da pesquisa documental é que a fonte de coleta de 
dados está restrita a documentos, escritos ou não, constituindo o que 
se denomina de fontes primárias. Estas podem ser feitas no momento 
em que o fato ou fenómeno ocorre, ou depois. (…) A pesquisa 
bibliográfica, ou de fontes secundárias, abrange toda bibliografia ja ́ 
tornada pública em relação ao tema de estudo, desde publicac ̧ões 
avulsas, boletins, jornais, revistas, livros, pesquisas, monografias, teses, 
material cartogra ́fico etc., ate ́ meios de comunicac ̧a ̃o orais: ra ́dio, 
gravac ̧o ̃es em fita magne ́tica e audiovisuais: filmes e televisão. Sua 
finalidade é colocar o pesquisador em contato direto com tudo o que foi 
escrito, dito ou fIlmado sobre determinado assunto, inclusive 
                                  
60 SEVERINO, Antônio J. - Metodologia do Trabalho Científico. 23.ª Edição. São Paulo : Cortez, 2007, 
p.122-123.  
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conferências seguidas de debates que tenham sido transcritos por 
alguma forma, quer publicadas, quer gravadas.” 61 
 Definida a metologia poder-se-á afirmar, numa perspectiva linear, que a 
utilização da análise bibliográfica e documental constitui a maior fonte de 
pesquisa disponível na actualidade, devendo ser utilizada e valorizada. Pode-se, 
de todo em todo, afirmar que a utilização de referencial bibliográfico e 
documental é indicado quando há necessidade de apoio de outros autores sobre 
determinado assunto ou de material que tenha passado por tratamento científico. 
In casu, as conclusões obtidas resultam especialmente da análise de 
investigações levadas a cabo por investigadores de renome e das declarações dos 
principais actores em contacto com a base de dados de perfis de ADN: 
magistrados judiciais e do Ministério Público, agentes dos orgãos de polícia 
criminal e elementos do INML e do CFBD - ADN. Em qualquer estudo deste tipo a 
análise do material deverá passar por todas as fases da leitura: exploratória, 
selectiva, analítica e reflexiva/interpretativa, possibilitando a formulação de um 
juízo de valor a respeito dos conteúdos estudados.  
 Posto isto, e porque se consideram esclarecidas as principais etapas 
percorridas na elaboração desta dissertação - delimitação do tema, pesquisa 
bibliográfica e documental, selecção, análise e interpretação dos documentos 
pesquisados -, importa formular a questão-problema levantada pelo temática em 
estudo:  
 “Quais os obstáculos ao sucesso da base de dados de ADN?” 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                  
61 MARKONI, Marina de Andrade; LAKATOS, Eva Maria - Fundamentos de Metodologia Científica. 5.ª 
Edição. São Paulo : Atlas, 2003, p. 174-186. ISBN 85-224-3397-6. 
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3.2. Obstáculos 
 
 A desconformidade entre o entusiasmo em torno da introdução das 
tecnologias de ADN na investigação criminal - com a crescente supremacia da 
ciência e da justiça sobre os cidadãos -  e o debate sobre o regime legal da base 
de dados de perfis de ADN parece ter origem na descrença na eficácia da actual 
Lei n.º 5/2008, de 12 de Fevereiro. Os vários factores que contribuem para o 
cepticismo envolto na lei que aprovou a criação e manutenção de uma base de 
dados são, não raras vezes, indigitados pelos vários actores que vão desde 
agentes dos orgãos de polícia criminal, a magistrados (judiciais ou do Ministério 
Público), representantes do Instituto Nacional de Medicina Legal ou 
investigadores. As suas representações são mencionadas de seguida, no que se 
procura que culmine num elenco dos principais obstáculos apontados pelos 
mesmos ao sucesso da base de dados. 
 
 Primo,  Helena Machado, do Centro de Estudos Sociais da Universidade 
do Minho, vem declarar, numa reportagem para o jornal on-line da Universidade, 
e citando o sociólogo Boaventura dos Santos, que: 
 
“Temos uma lei que é demasiado restritiva e que envolve muita 
burocracia, (...) A nossa cultura jurídica serve os interesses burocráticos 
da Justiça, não os dos cidadãos. 
 
Para fazer uma simples recolha de amostra biológica, uma zaragatoa 
bocal, é preciso que um juiz ordene ou que o Ministério Público peça 
para que isso seja feito, salvaguardando os direitos do arguido, o que 
complica o trabalho de quem faz investigação criminal nesta 
circunstâncias. 
 
Parece-me que houve uma preocupação maior em obedecer aos 
princípios do sistema penal português, em em fazer uma lei “bem feita” 
do ponto de vista académico, que propriamente uma lei que possa ser 
concretizada na prática (...) 
 
No fundo, seria necessário termos uma lei diferente, sensibilizar os 
magistrados para a existência de bases de dados e automaticamente 
inserir os dados dos condenados, visto que a base de dados tanto pode 
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ser incriminatória, como pode servir para inocentar (...) Enquanto se 
encarar a base de dados como sendo apenas incriminatória, vai haver 
sempre muitas salvaguardas em relação a vários direitos, mas a 
inserção na base de dados pode constituir por si só um novo direito que 
nós, os cidadãos cumpridores, não tomamos em consideração”. 
 
 Num artigo inglês intitulado “Arguido or no: the portuguese DNA 
database”62, a mesma investigadora declara ainda que: 
 
“The fact that a judge has to issue an order for the entry of the profile of 
an individual (receiving a sentence of three years or more) in the 
database, according to the press news, has been causing many profiles 
to be destroyed because judges are not ordering their inclusion, 
apparently due to still insufficient information on how the forensic DNA 
database operates and because of the financial crisis that is presently 
affecting the Portuguese courts. 
 
The high costs associated with DNA analysis when compared to other 
European countries have also been a matter of concern regarding the 
development of the Portuguese DNA database. Prices were stipulated by 
the Ministry of Justice and depending on the degree of complexity of the 
analysis - which is used as step to increment costs, but is not properly 
defined - a DNA analysis for the purpose of inclusion in the database 
can cost between 204 € and  714 € per sample.” 63 
 
 Secundo, no âmbito de um estudo levado a cabo por Susana Costa, com 
base em 12 entrevistas semiestruturadas realizadas entre 2011 e 2012, os 
entrevistados - agentes dos orgãos de polícia criminal pertencentes à Polícia 
Judiciária (PJ), Guarda Nacional Republicana (GNR) e Polícia de Segurança Pública 
(PSP) - afirmaram, entre outras declarações, que: 
 
“(...) a recolha de ADN é muito simples - faz-se com zaragatoa bocal, 
parece que estamos a escovar os dentes... É uma coisa natural, mas 
carece de autorização da pessoa. Outro empecilho legal! 
 
                                  
62 V. http://www.councilforresponsiblegenetics.org/genewatch/GeneWatchPage.aspx?pageId=374 
63  ibidem 
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Os perfis deviam manter-se indefinidamente. Mas a lei traduz uma 
vontade política e já acho um milagre finalmente termos uma lei. Mas a 
eficácia da base de dados vai ser muito reduzida com o artigo 19.º. Vai 
ser a total burocracia. 
 
(...) se nós tivéssemos nas impressões digitais regras dessas, as nossas 
bases eram praticamente ineficazes também!” 64 
 
 Juntamente com Helena Machado, as duas investigadoras concluíram pela 
existência de três principais factores que funcionam como impedimento a uma 
maior utilização da tecnologia de ADN na investigação criminal: 
 
 “(1) falta de formação técnico-científica da PSP e da GNR e de 
recursos materiais para uma adequada recolha de vestígios da cena de 
crime da parte das forças policiais; (2) ambiguidade da lei e sua difícil 
aplicação prática no que toca à definição clara de competências de 
investigação criminal; (3) restrições legais ao uso e acesso de 
informação armazenada na base de dados de perfis de ADN tutelada 
pelo Instituto Nacional de Medicina Legal e falta de operacionalidade 
desse tipo de instrumento de apoio à investigação criminal.” 
 
 E Carlos Anjos, inspector e presidente do sindicato da PJ, em declarações 
ao jornal «i» admitiu que a lei e, ao contrário do que se quer fazer crer: 
 
 “ (…) é exageradamente limitadora (…) pode até ser potenciadora da 
intromissão na vida das pessoas.”  
 
 Tertio, em Fevereiro de 2013, Francisco Côrte-Real, então Vice-
Presidente do INML, em declarações à Agência Lusa admitiu que os perfis 
inseridos na base de dados: 
 
 “(...) ficam aquém do desejável (...) só por ordem de um juiz ou do 
Ministério Público, e nos casos previstos na lei, é que se pode fazer a 
recolha do perfil de ADN”. 65  
                                  
64 COSTA, Susana - Os constrangimentos práticos da investigação criminal em Portugal. Bolsa de 
pós-doutoramento, com a referência SFRH/BPD/63806/2009, da Fundação para a Ciência e 
Tecnologia. 
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 Já em declarações para o Boletim das Ordens de Advogados de 
Dezembro de 2011, o mesmo sustentou que: 
 
“As duas principais justificações que nos chegam para o facto de até ao 
presente terem sido inseridos apenas cerca de três centenas de perfis 
de ADN referem-se ao custo dos exames e ao desconhecimento dos 
procedimentos relativos a esta ferramenta. 
Recordo também que há muitos perfis já determinados no âmbito de 
processos judiciais, cujo custo foi assumido, e que necessitariam 
apenas do despacho para a sua inserção sem quaisquer encargos 
adicionais.” 
 
 Quarto, fonte da PJ declarou ao Diário de Notícias (DN), em 2010, 
considerar que:  
 
 "(…) os juízes poderão estar a fazer uma interpretação muito restritiva 
da lei". 
 
  Também Duarte Nuno Viera, agora ex-presidente do INML, em declarações 
ao mesmo diário noticioso,  defendeu que:  
 
 “O Conselho Superior de Magistratura e o Ministério Público deveriam 
sensibilizar os magistrados no sentido de cumprirem a legislação (..) 
Eles é que não estão a cumprir o que está na lei.   
 
É uma lei muito restritiva e espero que haja uma iniciativa no sentido de 
a tornar menos restritiva. Compreendemos que devem ser 
salvaguardados direitos, mas a lei coloca demasiadas limitações. 
 
“Não temos responsabilidade no número de perfis existentes, já que a 
inserção dos perfis depende dos juízes. 
 
“(...) as amostras já foram processadas e os perfis de ADN já estão 
determinados. Portanto, a colocação do perfil na base de dados não tem 
                                                                                                    
65 In “PGR pediu em 2012 que amostras da PJ fossem guardadas na base de dados de ADN”, 18 de 
Fevereiro de 2013. Disponível em: http://www.publico.pt/sociedade/noticia/pgr-pediu-em-2012-
que-amostras-da-pj-fossem-guardadas-na-base-de-dados-de-adn-1584947. 
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qualquer encargo acrescido para os tribunais. Só é preciso a ordem dos 
magistrados. 
 
Muitos dos perfis de ADN de criminosos condenados são “destruídos” 
ou simplesmente esquecidos, apesar de a sua introdução na base de 
dados nacional ter um custo zero para os tribunais. 
 
(...) os dados de ADN são destruídos ou então ficam apenas na base do 
processo, e não é uma base para ser consultada, a não ser que 
andassem a consultar processo a processo, o que é obviamente 
impossível.” 
 
 Quinto, os magistrados, na voz de António Martins, presidente da 
Associação Sindical dos Juízes Portugueses (ASJP), negam ser os responsáveis 
considerando, também, que o que os números mostram é a ineficácia da lei: 
 
“Não basta haver uma condenação de prisão superior a três anos para o 
juiz ordenar a inserção. Existem outros requisitos e o grande problema 
é que a lei é muito restritiva (…) O problema é que fizeram a legislação, 
ou copiaram do estrangeiro, sem falarem com as pessoas directamente 
envolvidas. Além de que, ao fim de um ano, deveria ser obrigatório 
fazer uma análise da legislação para se detectarem os problemas.” 
 
 Em declarações à Agência Lusa também o juiz madeirense Paulo Barreto, 
representante da ASJP nesta região, reiterou a situação declarando que: 
 (…) os tribunais não tem qualquer tipo de orçamento para suportar 
esta despesa" (…) A lei tem as suas intenções que são positivas, mas 
depois na prática temos sempre estes problemas (…) De qualquer 
maneira e lei é assim e os juízes têm que a aplicar, só que para aplicar 
há questão de dinheiro, é burocrática. Se não houver transferência de 
dinheiro para os tribunais, estes não podem pedir a intervenção da 
Universidade da Madeira.66 
 Destarte, são numerosas as limitações à efectivação das potencialidades 
de uma técnica ampla e eficazmente utilizada em jurisdições mais permissivas 
                                  
66 In “Juízes não estão a cumprir a lei que manda fazer a tipagem genética dos presos”. Disponível 
em: http://m.dnoticias.pt/dossier/justica/250269-juizes-nao-estao-a-cumprir-lei-que-manda-fazer-
tipagem-genetica-dos-presos. 
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que a portuguesa. Entre os obstáculos destacam-se as limitações da ordem de 
introdução dos perfis na base de dados - oficiosamente ou a requerimento, por 
despacho do juiz -, seus critérios de selecção - condenados por crime doloso 
numa pena superior a 3 anos - e o tempo de permanência dos perfis na base de 
dados, dentro do contexto do carácter restritivo da lei. São ainda apontados 
obstáculos de ordem técnica, como os constrangimentos práticos à investigação 
criminal - mormente em termos de recursos humanos e materiais - ou os custos 
avultados das perícias face à disponibilidade orçamental dos tribunais. Numa 
última perspectiva poder-se-é equacionar a questão das implicações éticas ou 
constitucionais da inserção de perfis na base de dados de ADN, sob o ponto de 
vista dos magistrados e operadores judiciais. Vejamos os principais. 
 
3.2.1. Do carácter restritivo da lei 
 
i. Ordem de recolha/introdução 
 
 De acordo com o n.º 2 do artigo 8.º são pressupostos objectivos da ordem 
de recolha - na caracterização da sua natureza jurídica substantiva - os seguintes: 
ausência de procedimento prévio de recolha de amostra; a exigência de 
condenação por crime doloso, admitindo qualquer das modalidades do dolo e 
excluindo a forma negligente; um mínimo de 3 anos de prisão como medida 
concreta da pena aplicada ao crime, não podendo tratar-se de pena única, 
resultante de um cúmulo jurídico e a admissibilidade da substituição da pena de 
prisão por outra reacção penal (pena substituída). Ora, não se tendo procedido à 
recolha da amostra em momento anterior, na fase de Inquérito ou da Instrução, a 
pedido do arguido ou ordenada oficiosamente por despacho do juiz, a partir da 
constituição de arguido, ao abrigo do artigo 172.º do Código de Processo Penal 
(C.P.P.), “ (...) é ordenada, mediante despacho do juiz de julgamento, e após 
trânsito em julgado, a recolha de amostras em condenado por crime doloso com 
pena concreta de prisão igual ou superior a 3 anos, ainda que esta tenha sido 
substituída.” 
 A doutrina nacional tem-se inclinado maioritariamente para a classificação 
da ordem de recolha de bioamostra para obtenção de perfil de ADN do arguido 
condenado (ou inimputável perigoso) e respectiva inserção na base, como efeito 
substantivo da decisão condenatória e da sentença de aplicação de medida de 
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segurança, pelo que se subordinam ao disposto no artigo 29.º, n.º 3 da C.R.P., 
aplicando-se apenas aos factos cometidos após a entrada em vigor da Lei n.º 
5/2008, de 12 de Fevereiro.67 
 Inês Ferreira Leite aponta inequivocamente para a natureza automática da 
ordem:  
“Não parece que a redacção da Lei dê margem para dúvidas sobre esta 
conclusão. Se a recolha de material biológico em arguidos será, e bem, 
meramente facultativa durante a pendência do processo, devendo 
ocorrer apenas quando haja necessidade para efeitos de produção de 
prova ou a pedido do arguido, já a recolha em condenado a pena de 
prisão igual ou superior a 3 anos é obrigatória. Os juízes do julgamento 
têm, assim, o dever legal, de emitirem despacho no sentido de que seja 
realizada a recolha do material biológico”.68 
  O juiz surge, assim, como o detentor do poder legal, único e exclusivo, 
para ordenar a recolha de amostras e ordenar a inserção e a remoção do perfil da 
base de dados (artigo 8.º, n.º 2).  
 Nessa sequência, houve já oportunidade de a jurisprudência nacional se 
pronunciar, entre uma posição que propende para o carácter automático ou de 
automaticidade prática da ordem – o Acordão da Relação de Évora de 15 de Maio 
de 2012 e a posição contrária, encabeçada pelo Acordão da Relação de Lisboa de 
11 de Outubro de 2011. 
ii. Critérios de selecção  
 
 O artigo 8.º da Lei n.º 5/ 2008 determina, no seu n.º 2 que “ (...) é 
ordenada, mediante despacho do juiz de julgamento, e após trânsito em julgado,  
a recolha de amostras em condenado por crime doloso com pena conccreta de 
                                  
67 BRAVO, Jorge dos Reis - I. O aprofundamento da cooperação transnacional em matéria de 
intercâmbio da prova genética. II. A ordem de recolha de amostras em condenados, para análise e 
inserção na Base de Dados de Perfis de ADN. CFBD - ADN. Coimbra, 2014. 
68 LEITE, Inês Ferreira - A nova base de dados de perfis de A.D.N. : Texto da Conferência do 
Mestrado de Biologia Humana e Ambiente, na Faculdade de Ciências de Lisboa in Boletim 
Informativo da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa. Ano I - Edição n.º 5. 
Outubro/Novembro 2009. p.10. 
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prisão igual ou superior a 3 anos, ainda que esta tenha sido substituída”, 
enquanto que noutros países do tipo “permissivo” (v.supra), como Inglaterra ou 
País de Gales, está contemplada a introdução de meros suspeitos.  
 
 Desta forma, esta restrição da lei portuguesa tem um papel preponderante 
na limitação do arquétipo de indivíduos cujo perfil deverá ser introduzido na 
base de dados. Esta delimitação tem, por conseguinte limitado o trabalho dos 
investigadores criminais. De mais a mais, a não inserção dos suspeitos acaba por 
conceder a suspeitos e agressores maior protecção do que às própias vítimas.  
 
“Um dos pressupostos fundamentais do sucesso de uma base de dados 
de perfis de ADN para investigação criminal é a expansão da quantidade 
de informação, tornado possível pelo alargamento de critérios de 
inserção de perfis e pela não remoção dos mesmos.” 69 
 Ainda assim, no que respeita à indicação do limite de três anos da pena 
[de prisão] aplicada, o critério é, de mais a mais, controverso e amplamente 
debatido. O Parecer n.º 18/2007 emitido pela Comissão Nacional de Protecção de 
Dados apontava para a fixação do limite da pena em 5 ou 10 anos de prisão e 
também Marta Botelho, no âmbito da sua dissertação de Mestrado em Direito, 
vem questionar a opção do legislador por manifestamente excessiva e 
proporcional. 
 
 Prevê-se ainda que a recolha de amostras ocorra em voluntários que, dessa 
forma, devem prestar o seu consentimento de forma livre, informado e escrito, 
revelando o carácter facultativo da alimentação da base de dados (art.º 6.º, n.º 1 
e 2.º e artigo 9.º da Lei n.º 5/2008). É inevitável afirmar que esta consagração 
legislativa é potenciadora da ineficácia da base de dados, ao deixar nas mãos dos 
cidadãos a manifestação de vontade em fazer parte da mesma.    
 
“Não obstante o papel de relevo conferido aos voluntários, que faz com 
que estes sejam apresentados como o motor principal para transformar 
a tecnologia de perfis de ADN num instrumento para o bem comum, o 
cidadão não é convocado em nenhum outro momento para participar 
                                  
69 McCartney, 2006: 55-57 apud MACHADO, Helena e COSTA, Susana - Biolegalidade, imaginário 
forense e investigação criminal, in “Revista Crítica de Ciências Sociais”, 2012. p.77 
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neste projecto sócio-genético.”70 
 
iii. Tempo de permanência 
 
 Outro entrave assinalado diz respeito ao tempo de permanência dos 
perfis na base de dados que, segundo, um dos entrevistados, uma vez mais, 
deve-se ao excesso de garantismo da lei e que, ao querer limitar o tempo de 
permanência desse registo na base de dados, ajuda a restringir o número de 
perfis possíveis de aí constar.  
 
 Nos termos do artigo 26.º, n.º 1, alíneas a) e b) da Lei n.º 5/2008, de 12 
de Fevereiro, os períodos de permanência na base de dados variam consoante os 
dados envolvidos e o contexto em que foram recolhidos. Assim, podem ser 
conservados por tempo ilimitado em duas situações: quando relativos a amostras 
de voluntários, excepto se o titular revogar o consentimento anteriormente 
prestado, ou quando constituam amostras-problema, mas sendo eliminados 
assim seja obtida a respectiva identificação. Podem ainda ser conservados até 
que seja obtida identificação quando os perfis correspondam a amostras-
referência de pessoas desaparecidas ou dos seus parentes, salvo se estes últimos 
pedirem a sua eliminação. Por outro lado, são eliminados os perfis e respectivos 
dados pessoais quando: a amostra for identificada com o arguido, no termo do 
processo crime ou no fim do prazo máximo de prescrição do procedimento 
criminal; a amostra não for identificada com o arguido, 20 anos após a recolha, 
quando correspondentes a amostras-problema colhidas no local do crime; se 
proceda ao cancelamento definitivo das respectivas penas no registo criminal 
quando respeitem a pessoas condenadas em processo crime, por decisão judicial 
transitada em julgado e 20 anos após as cessações das funções dos profissionais 
que procedem à recolha e análise das amostras. 
 
 São amplamente criticadas as limitações criadas pelo carácter restritivo 
da base de dados de perfis de ADN, nomeadamente o facto de ser obrigatória a 
                                  
70  MACHADO, Helena; SILVA, Susana - Confiança, voluntariedade e supressão dos riscos: 
expectativas, incertezas e governação das aplicações forenses de informação genética. Capítulo 6, 
p. 163. in FROIS, Catarina, org. – “A sociedade vigilante :  ensaios sobre privacidade, identificação e 
vigilância”. Lisboa : Imprensa de  Ciências Sociais, 2008. ISBN 978-972-671-228-2. Disponível em: 
https://repositorium.sdum.uminho.pt/bitstream/1822/8808/1/cap6.pdf. 
 63 
eliminação do perfil no termo do processo-crime ou no fim do prazo máximo de 
prescrição do procedimento criminal previsto no Código Penal. 
3.2.2. A realidade penal portuguesa 
 Os aspectos normativos e éticos que emergem em torno da criação da 
base de dados de perfis de ADN são, em bom rigor, os que mais controvérsia e 
têm gerado. O já mencionado tipo “restritivo” da base de dados de perfis de ADN 
criada pela Lei n.º 5/2008, aliado também à postura mais “pessimista” da 
legislação portuguesa que, procura, fundamentalmente, proteger o cidadão 
resulta num enunciado de de disposições que encontram fundamento, a bem 
dizer, na realidade penal portuguesa.  
  
 Com efeito, o primero passo na construção de um perfil de ADN 
corresponde, inevitavelmente, à colheita de material biológico. Esta colheita 
poderá, todavia, entrar em conflito com um conjunto de direitos tidos por 
fundamentais, entre os quais o direito à integridade física ou à reserva da vida 
privada. Se quanto a este último é possível admitir restrições em nome de um 
bem (colectivo) superior, o mesmo já não se poderá dizer quanto ao primeiro. De 
acordo com a legislação portuguesa, o direito à integridade física só estará 
salvaguardado se a recolha de material biológico for feita com o consentimento 
do titular. Desde logo, o Código de Processo Penal estabelece, no art.º 126.º, n.º 
1que “são nulas, não podendo ser utilizadas, as provas obtidas mediante tortura, 
coacção ou, em geral ofensa da integridade física ou moral das pessoas.”  
 
 Intrinsecamente relacionado com o consentimento do titular está também 
o direito à identidade genética ou à autodeterminação informacional do doador 
da amostra. Biologicamente falando é certo que a colheita de uma amostra e a 
extracção do perfil de ADN permitirão individualizar o seu doador, mas esta 
individualização acarreta outras informações biográficas (nome, idade, data de 
nascimento, etc.) que completam a identificação do indivíduo, permitindo, 
quando inserida na base de dados, a comparação com dados pessoais e 
genéticos de outros doadores e, possivelmente,  estabelecer uma ligação entre 
ambos perante a existência de uma característica comum.  Mais: mesmo perante 
o consentimento  livre e esclarecido do titular dos dados genéticos, persistem 
dúvidas quanto à sua validade, uma vez que, para todos os efeitos, os dados 
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genéticos contêm informações do património genético de toda a família. 
Também neste contexto, a obrigatoriedade de fixação do painel de marcadores 
não codificantes por portaria do governo, mediante parecer da Comissão 
Nacional de Protecção de Dados (art.º 12.º, n.º 2) visa atenuar os potenciais 
riscos de obtenção de informação, que não meramente identificativa, a partir do 
perfil de ADN.  
 
 “A atenuação dos riscos de compressão dos direitos individuais que 
está presente na lei da base de dados de perfis de ADN revela-se de 
modo exemplar na ideia, explicitada no artigo 6.º da Lei n.º 5/ 2008, de 
12 de Fevereiro, de que a construção desse tipo de base de dados pode 
ser feita a partir de voluntários que de forma “livre e informada” aceitem 
doar a sua “impressão digital” genética, o que pode conduzir á criação 
de uma espécie de imperativo moral. Neste sentido, os direitos à 
liberdade, autonomia e privacidade podem ser transformados no dever 
de doar material biológico e consentir a entrada do respectivo perfil de 
ADN na base de dados constituída para efeitos de identificação civil e 
criminal.” 71 
 
 O carácter restritivo da lei está, assim, muito associado à realidade penal 
e constitucional portuguesa, através da prioridade dada à protecção dos direitos 
fundamentais do cidadão ainda que potencilmente limitadores da eficácia da 
base de dados de perfis de ADN. 
 
3.2.3. Custos 
 A portaria 175/2011, de 28 de Abril, estabelece na alínea d), n.º 5, que a 
identificação genética em amostra, em pessoa, tem um custo mínimo fixado em 
2UC (€ 204), ao que acresce 0,3UC (€ 68) caso a colheita seja realizada em local 
diferente daquele onde a perícia se realiza. Esta reduziu para menos de metade o 
valor a pagar pelos tribunais, aquando da criação da base de dados de ADN. 
 Cumpre, porém, deixar claro que os encargos das perícias, ainda que 
sejam sempre adiantados pelo Estado podem, no final, ser imputados ao arguido 
                                  
71  MACHADO, Helena e SILVA, Susana - Confiança, voluntariedade e supressão dos riscos : 
expectativas, incertezas e governação das aplicações forenses de informação genética. pp. 159-
162. 
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em determinadas situações, designadamente quando há condenação do arguido 
e independentemente do processo onde ocorreu a recolha da amostra utilizada 
como prova. 72 
 Ainda assim, e atendendo à elevada probabilidade dos valores nunca virem 
a ser recuperados, o entendimento geral é de que deveria ser assegurada a 
prévia existência de verbas nos orc ̧amentos dos tribunais. A falta de verbas é, de 
resto, uma das justificações apontadas pelos magistrados judiciais a quem 
compete a ordem de introdução da informação na base de dados.   
 Por outro lado, em declarações à agência Lusa, Duarte Nuno Vieira, então 
presidente do INML, diz que o valor dos exames está englobado nas custas dos 
processos e lembrou os casos de perfis de ADN que são feitos durante a 
investigação dos crimes e que acabam por ser destruídos.  
 
 A questão da exorbitância dos preços dos exames foi, desde logo, objecto 
de consideração pelo CFBD - ADN no seu Relatório de Actividades datado de 
Setembro de 2011, mencionando os preços propostos pelo Instituto de Patologia 
e Imunologia Molecular da Universidade do Porto por consideravelmente 
inferiores, a saber: €70 a €100 na pessoa e €200  na cena do crime. Contudo, o 
facto deste e outros laboratórios só poderem realizar análises dos perfis de ADN 
mediante autorização do Ministério da Justiça e do ministério que tutela o próprio 
laboratório com proposta do INML ou do LPC merece, de acordo com o CFBD 
“reponderação” porque “são os orgãos que podem fazer os exames a 
eventualmente indicar quem mais os pode fazer, com violação dos princípios da 
sã concorrência”. 
 
 O CFBD -ADN argumenta assim que os elevados custos “têm seguramente 
contribuído para a retração dos cidadãos em pedirem a inserção do seu perfil de 
ADN, uma vez que, de acordo com o INML, terão de suportar o custo da análise e 
também para as dificuldades dos próprios tribunais quanto à inserção dos perfis 
de ADN dos condenados, face aos seus constrangimentos orçamentais.” 
                                  
72 Cfr.” Estudo sobre a atuação do Ministério Público face à Lei 5/2008, de 12 de Fevereiro. 
Procuradoria-Geral Distrital de Lisboa, 2012. Versão electrónica em: 
http://www.cfbdadosadn.pt/pt/atividade/Documents/Estudo%20sobre%20a%20Base%20de%20Dado
s%20de%20ADN.pdf.  
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3.2.4. Outras considerações 
 
 A Lei n.º 5/ 2008, de 12 de Fevereiro veio, na realidade, criar uma base de 
dados vinculada a certas finalidades e limitada a determinados grupos de 
cidadãos exigindo ora o consentimento do visado, ora uma decisão judicial que 
aplique a pena mínima de 3 anos de prisão.  Independentemente de quaisquer 
posições pessoais, mais ou menos entusiastas, mais ou menos permissivas, é 
certo que a ineficácia da base de dados de perfis de ADN resulta, em larga 
medida, das restrições adoptadas na própria lei, com limitações na ordem de 
introdução dos perfis, nos critérios de selecção para inserção na base de dados e 
no tempo de permanência dos perfis no mesmo. A estas restrições acrescem 
ainda os custos das perícias médico-legais  - ainda que francamente reduzidos 
pela Portaria 175/2011, de 28 de Abril - ou, ainda, a inércia dos magistrados 
mesmo perante a obrigação de introdução de perfis de determinados 
condenados na base de dados de ADN.  
 
 O impacto destas restrições legislativas faz-se notar no número de perfis 
inseridos na base de dados, mas também no sucesso das investigações criminais 
levadas a cabo pelos diferentes orgãos de polícia criminal (OPCs) em cenários de 
crime, especialmente perante a existência de vestígios biológicos. No estudo 
realizada por Susana Costa 73  os entrevistados criticam recorrentemente a 
necessidade de intervenção do juiz para serem comunicados dados aos orgãos 
de investigação criminal ou a impossibilidade de retenção de perfis que 
permitissem uma base comparativa com material biológico colhido em cena de 
crime.  
 
 Se, por um lado, a inércia apontada ao magistrados judiciais se fica a 
dever às próprias limitações da lei, por outro parece-me, salvo melhor opinião, 
que esta inércia também se fica a dever à própria interpretação que os mesmos 
fazem da lei. As representações dos juízes podem, em bom rigor, constituir um 
limite à inserção de perfis na base de dados, para isso contribuindo a polémica 
existente em torno das questões éticas e constitucionais da criação de uma base 
de dados e da recolha de amostras em sujeito titular de direitos, liberdades e 
garantias. Esta dependência dos pressupostos dos juízes pode, aliás, vir a 
                                  
73 v. supra 3.2. 
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verificar-se em dois momentos: aquando da própria decisão judicial e após a 
decisão judicial. 
 
 E quando toca a inércia é impossível deixar de mencionar as dificuldades 
surgidas desde os primórdios da criação desta lei, com sucessivos entraves ao 
bom funcionamento do CFBD - ADN através, também, da procrastinação 
sucessiva das sugestões e iniciativas tomadas pelos seus membros. Desde logo, 
a criação da sua lei orgânica que tardou em chegar, estando inclusive já 
ultrapassado o prazo estabelecido no artigo 30.º, n.º 1 aquando da eleição do 
CFBD - ADN em Março de 2009. O desleixo da AR neste sentido não deixa de 
relembrar que o compromisso assumido com a criação da Base de Dados de 
Perfis de ADN estaria, desde o primeiro momento, inquinado. Mais: em termos  
internacionais, a transposição para a ordem jurídica interna da Decisão 
2008/615/JAI, de 23 de Junho nunca foi efectuada, tendo já sido largamente 
ultrapassado o prazo para o fazer. Há, assim, uma aparente desmotivação em 
abraçar seriamente a existência de uma base de dados eficaz, tendo sido 
alcançado, porventura, apenas o inevitável no seu processo de criação.  
 
 Se, por um lado, resta considerar a necessidade de proceder às adequadas 
alterações legislativas, tem em vista uma maior abertura da lei, com critérios de 
inserção mais amplos e visando o sucesso da base de dados e da investigação 
criminal, por outro é importante não perder de vista as imposições 
constitucionais  e jurídico-penais portuguesas. Quando comparada com grande 
parte de bases de dados internacionais, a base de dados criada pela Lei n.º 
5/2008 revela-se francamente restritiva e lenta no seu crescimento. Ainda assim, 
e porque “o caminho faz-se caminhando”, importa, por ora, detectar as suas 
maiores fragilidades e fazer propostas futuras de melhoramento, passando, 
porventura, pela criação de uma base de dados universal74 ou pelo aumento 
progressivo dos critérios de inserção - para os mais optimistas -, ou ainda para 
uma maior sensibilização dos magistrados para a ordem de inserção de perfis na 
base de dados, com reforço dos bens materiais e humanos disponíveis aos 
OPC’s. 
                                  
74 Helena Machado realçou, numa reportagem para o jornal online da Universidade do Minho, que 
as tendências apontam para alguma facilidade da sociedade em aceitar a universalidade da base de 
dados de ADN. 
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4. Conclusões 
 
 Cumprido o percurso pelos temas que esta dissertação se propôs tratar, é 
tempo agora de fazer uma síntese conclusiva, enunciando os tópicos mais 
importantes extraídos da exposição precedente, designadamente: 
 
i. A ciência genética, lato sensu, inicia-se nos finais do séc. XIX com os 
estudos de Mendel sobre a hereditariedade, abrindo alas para as grandes 
descobertas científicas essenciais à compreensão do genoma humano, tais 
como os cromossomas, os genes ou a estrutura da molécula do ADN; 
 
ii. Cada uma das nossas células tem exactamente, no seu núcleo, a mesma 
quantidade e a mesma sequência de ADN. É esse facto que permite que as 
características genéticas de cada pessoa possam potencialmente ser 
estudadas a partir de qualquer tipo de material biológico - saliva, sémen, 
cabelo -, de qualquer parte do seu corpo; 
 
iii. O ADN nuclear é o mais utlizado no contexto forense, não obstante o 
potencial do ADN mitocondrial na análise de amostras mais degradadas ou 
em avançado estado de decomposição; 
 
iv. O ADN codificante está associado às características identificadoras de cada 
organismo, enquanto que o ADN não codificante tem potencial meramente 
identificativo; 
 
v. São os marcadores ou polimorfismos genéticos que contribuem, entre 
outros, para o diagnóstico de doenças genéticas familiares, para o 
estabelecimento de diferenças fenotípicas ou de características 
hereditárias específicas; 
 
vi. Na análise do ADN cumpre percorrer as fases de extracção, quantificação e 
amplificação para obtenção de resultados o mais fidedignos possível; 
 
vii. No âmbito jurídico a utilização da tecnologia do ADN é essencialmente 
feita para a identificação de suspeitos e vítimas de crimes e para o 
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estabelecimento dos laços de parentesco entre indivíduos, sobretudo o da 
paternidade;  
 
viii. A tecnologia de ADN permite a repetição de testes através do mesmo 
material biológico e independentemente da sua antiguidade, uma vez que 
a utilização para a criação de provas não implica o esgotamento ou a 
destruição da amostra recolhida; 
 
ix. Na estabelecimento da filiação os resultados das análises de ADN podem 
atingir probabilidades de paternidade superior a 99,9%. Mais: os testes de 
ADN permitem fixar a paternidade ainda na fase pré-natal ou já depois da 
morte do pretenso pai; 
 
x. Os gémeos monozigóticos, ou idênticos, não são distinguíveis à luz da 
tecnologia do ADN; 
 
xi. A existência de erros laboratoriais e de interpretação dos resultados põe 
em causa a eficácia da tecnologia do ADN; 
 
xii. As principais questões éticas levantadas pelo uso da tecnologia de ADN 
residem na obtenção de consentimento e na forma de recolha das 
amostras biológicas, na análise genética e na conservação e circulação dos 
dados pessoais, podendo contender com direitos considerados 
fundamentais, como a integridade física ou a reserva da vida privada; 
 
xiii. O ADN tem ainda um potencial discriminatório associada à sua capacidade 
para fornecer indicações que não as da mera identificação do titular, como 
o grupo étnico de pertença do perpetrador; 
 
xiv. As bases de dados de ADN surgem como instrumentos de controlo social, 
numa lógica de segurança e prevenção da criminalidade; 
 
xv. Os principais aspectos da Lei n.º 5/2008, de 12 de Fevereiro permitem 
enquadrá-la no tipo “restritivo” das legislações de bases de dados; 
 
 70 
xvi. Os dados obtidos na página da Internet do Conselho de Fiscalização da 
Base de Dados de ADN permitem concluir pelo incumprimento 
considerável dos desígnios iniciais da base de dados criada pela Lei n.º 
5/2008, de 12 de Fevereiro. Ainda que verificado um crescimento gradual, 
este continua muito aquém das previsões iniciais; 
 
xvii. São vários os obstáculos à eficácia da actual legislação, espelhando-se no 
número insatisfatório de amostras e perfis introduzidos. Entre outros, 
ficam a dever-se, essencialmente, ao carácter restritivo da lei em várias das 
suas disposições, aos limites práticos à investigação criminal ou aos 
custos das perícias médico-legais a que acrescem, possivelmente, as 
representações dos magistrados sobre a ciência e sobre a própria lei; 
 
xviii. É posição unânime que o modelo legislativo adoptado em Portugal 
fracassou, mormente pelos limites impostos pela própria lei e que não lhe 
permitiu atingir a eficácia a que se propôs; 
 
xix. O processo de implementação da base sofreu, desde o início, entraves 
impostos pela ausência de estatuto dos membros do CFBD - ADN ou de 
meios disponibilizados, perante a inércia da AR; 
 
xx. Em termos internacionais, a não transposição da Decisão 2008/615/JAI, de 
23 de Junho, revela mais uma das fragilidades do Estado Português 
perante o compromisso de criação de uma base de dados; 
 
xxi. Os diferentes actores admitem a descrença na eficácia da base de dados, 
hoje e futuramente, insistindo na necessidade de revêr a lei e implementar 
alterações que melhor potenciem o desígnio da base de dados;  
 
xxii. Pelo já exposto, é legítimo afirmar que a generalidade dos profissionais 
que directamente ou indirectamente operam com a base de dados de 
perfis de ADN não escondem a insatisfação - e até contrariedade - com as 
opções legislativas que conduziram à elaboração da Lei n.º 5/2008, de 12 
de Fevereiro e que muito se reflectem na (in)utilidade da mesma. 
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